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SERVIÇO PÚBLICO ESTADUAL
SECRETARIA DE ESTADO DE DEFESA CIVIL

DEPARTAMENTO GERAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
COORDENAÇÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

AVISO DE EDITAL

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 84/2020

PROCESSO Nº: E-SEI-270042/000338/2020
TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO GLOBAL

1 - INTRODUÇÃO

1.1 O ESTADO DO RIO DE JANEIRO, pela Secretaria de Estado de Defesa Civil, com
sede na Praça da República nº. 45, Centro – RJ, CEP: 20211-350, torna público que,
devidamente autorizada pelo Excelentíssimo Senhor Secretário de Defesa Civil, na forma
do disposto no processo administrativo n.º SEI-270042/000338/2020, que no dia, hora e
local indicados no item 3 deste edital, será realizada licitação na modalidade  PREGÃO
ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, que será regido pela Lei Federal n.º
10.520, de 17 de julho de 2002, pelos Decretos Estaduais n.ºs 31.863 e 31.864, ambos de
16 de setembro de 2002, com aplicação subsidiária da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de
1993, da Lei Estadual n.º 287, de 4 de dezembro de 1979, da Lei Complementar nº 123,
de 14 de dezembro de 2006, do Decreto Estadual n.º 3.149, de 28 de abril de 1980, e
respectivas alterações, do Decreto Estadual nº 42.063, de 06 de outubro de 2009, do
Decreto Estadual nº 42.091, de 27 de outubro de 2009, do Decreto Estadual nº 42.301, de
12 de fevereiro de 2010, do Decreto Estadual nº 41.203, de 03 de março de 2008, da
Resolução SEPLAG nº 429, de 11 de janeiro de 2011, demais Resoluções editadas pela
Secretaria  de Estado de Planejamento e Gestão e disposições legais aplicáveis  e do
disposto no presente edital. 

1.2 A sessão pública de processamento do Pregão Eletrônico será realizada no endereço
eletrônico  www.compras.rj.gov.br,  no  dia  e  hora  indicados  no  item  3  deste  Edital  e
conduzida pelo pregoeiro com o auxílio de sua equipe de apoio, todos designados nos
autos do processo em epígrafe.

1.3 As  retificações  deste  edital,  por  iniciativa  oficial  ou  provocada  por  eventuais
impugnações,  obrigarão  a  todos  os  licitantes,  devendo  ser  publicadas  em  todos  os
veículos  em  que  se  deu  a  publicação  originária,  reabrindo-se  o  prazo  inicialmente
estabelecido,  exceto  quando,  inquestionavelmente,  a  modificação  não  alterar  a
formulação das propostas. 
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1.4 O  edital  se  encontra  disponível  no  endereço  eletrônico  www.compras.rj.gov.br,
podendo, alternativamente, ser adquirida uma via impressa mediante a permuta de 01
(uma) resma de papel A4, na Coordenação de Licitações e Contratos do Departamento
de Administração e Finanças/SEDEC, com sede na Praça da República nº. 45,  Centro –
RJ.

1.5  Os interessados poderão solicitar esclarecimentos acerca do objeto deste edital ou
interpretação de qualquer de seus dispositivos em até 2 (dois)  dias úteis anteriores à
abertura  da  sessão, por  escrito,  no  seguinte  endereço:  Coordenação  de Licitações e
Contratos do Departamento Geral  de Administração e Finanças/SEDEC, com sede na
Praça da República nº. 45,  Centro – RJ, de 9h às 17h, ou, ainda, através do fac-símile nº.
0xx21 2333-3086 ou e-mail: pregaoeletronico@cbmerj.rj.gov.br.

1.5.1 Caberá ao pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do edital,
responder aos pedidos de esclarecimentos no prazo de até 24 (vinte e quatro horas),
antes do encerramento do prazo de acolhimento de propostas.

1.6  Os interessados poderão formular impugnações ao edital em até 2 (dois) dias úteis
anteriores à abertura da sessão,  no seguinte endereço:  Coordenação de Licitações e
Contratos do Departamento Geral  de Administração e Finanças/SEDEC, com sede na
Praça da República nº. 45,  Centro – RJ, de 9h às 17h, ou, ainda, através do fac-símile nº.
0xx21 2333-3086 ou e-mail pregaoeletronico@cbmerj.rj.gov.br.

1.6.1 Caberá  ao  Ordenador  de  Despesas,  auxiliado  pelo  pregoeiro,  decidir  sobre  a
impugnação no prazo de até vinte e quatro horas.

1.7 Tanto  a  resposta  às  impugnações  quanto  aos  pedidos  de  esclarecimento  serão
divulgados mediante nota no endereço eletrônico  www.compras.rj.gov.br através do PE
XX/2020  na  parte  relacionada  a  futuras  licitações,  ficando  as  empresas  interessadas
obrigadas a acessá-lo para a obtenção das informações prestadas.

2 – DO OBJETO E DO REGIME DE EXECUÇÃO

2.1  O objeto do presente Pregão Eletrônico é a  contratação de seguro na modalidade
RETA,  CASCO E LUC, para frota de aeronaves do tipo Helicóptero do Corpo de
Bombeiros Militar do Estado do Rio de Janeiro, conforme especificação do Termo de
Referência (Anexo 09). 

2.1.2 A CONTRATADA deverá comprometer-se a prestar os serviços de acordo com as nor-
mas  do  serviço  e  com  a  estrita  observância  do  instrumento  convocatório  (Termo  de
Referência), da Proposta de Preços e da legislação vigente.

3

http://www.compras.rj.gov.br/
http://www.compras.rj.gov.br/


SERVIÇO PÚBLICO ESTADUAL
Processo n.º: SEI-270042/000338/2020
Data: 11/03/2020         fls.______
Id. Funcional:
Rubrica ___________

2.2 O objeto será executado segundo o regime de execução de empreitada por preço
global.

2.3 Para fins de julgamento da proposta a licitante arrematante deverá encaminhar a planilha
de formação de preço em formato Excel com a indicação dos índices contábeis que geraram
os valores nos itens que compõem os módulos da mesma e demais índices necessários para
explanação dos valores adotados. Tal apresentação deve seguir o tempo previsto no item
12.1.1  sendo  facultada  a  apresentação  em  mídia  ou  através  do  e-mail
pregaoeletronico@cbmerj.rj.gov.br.  Os documentos em comento são os constantes no
Anexo 09 deste edital.

3 - DA ABERTURA

3.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio da INTERNET,
mediante condições de segurança (criptografia e autenticação) em todas as suas fases,
dirigida pelo pregoeiro designado, a ser realizada de acordo com a legislação mencionada
no preâmbulo deste Edital, conforme indicado abaixo:

3.2 Ocorrendo Ponto  Facultativo,  ou  outro  fato  superveniente  de caráter  público,  que
impeça  a  realização  dos  eventos  nas  datas  acima  marcadas,  a  licitação  ficará
automaticamente  adiada  para  o  mesmo  horário  do  primeiro  dia  útil  subsequente,
independentemente de nova comunicação.

4 - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
Os  recursos  necessários  à  realização  do  serviço  ora  licitado  correrão  à  conta  das
seguintes dotações orçamentárias:

CÉLULA DE CRÉDITO: 292894/100000000/3390/0/3300000 
UNIDADE: 160100 - SEC EST DEF CIVIL E CORPO BOMB MILITAR 
CÓDIGO DA GESTÃO: 00001 
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Eventos Dia Mês Ano Horário
Início acolhimento das propostas 23 11 2020 09h
Limite acolhimento das propostas 04 12 2020 08h59min
Data de abertura das propostas 04 12 2020 09h
Data da realização do Pregão 04 12 2020 09h30min
Processo nº SEI-270042/000338/2020
Tipo MENOR PREÇO GLOBAL
Prazo para impugnação até 02 (dois) dias úteis
Data da publicação XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
Endereço Eletrônico www.compras.rj.gov.br
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UNIDADE ORCAMENTÁRIA: 29610 - 29610 
PTRES: 292894 
PROGRAMA  DE  TRABALHO:  10302046128940000  -  REALIZAÇÃO  DE  RESGATE
AÉREO PARA URGÊNCIA/EME 
FONTE DE RECURSO: 100000000 - ORDINÁRIOS PROVENIENTES DE IMPOSTOS 
NATUREZA DE DESPESA: 3390 - APLICAÇÕES DIRETAS 
INDICADOR DE USO: 0 - Não destinado à contrapartida 
ÁREA GEOGRÁFICA: 3300000 - ESTADO 
ANO: 2020 - R$ 1.004.414,72

CÉLULA DE CRÉDITO: 162676/232000000/3390/0/3300000 
UNIDADE: 166100 - FUNDO ESPECIAL DO CORPO DE BOMBEIROS 
CÓDIGO DA GESTÃO: 00001 
UNIDADE ORCAMENTÁRIA: 16610 - 16610 
PTRES: 162676 
PROGRAMA  DE  TRABALHO:  06182044426760000  -  OPERACIONALIZAÇÃO  DE
UNIDADE DA DEFESA CIVIL 
FONTE  DE  RECURSO:  232000000  -  TAXAS  PELO  EXERCÍCIO  DO  PODER  DE
POLÍCIA E PO 
NATUREZA DE DESPESA: 3390 - APLICAÇÕES DIRETAS 
INDICADOR DE USO: 0 - Não destinado à contrapartida 
ÁREA GEOGRÁFICA: 3300000 - ESTADO 
ANO: 2020 - R$ 6.026.488,30

5 – TIPO DE LICITAÇÃO E PREÇO MÁXIMO ADMITIDO

5.1  O presente pregão eletrônico reger-se-á pelo tipo  MENOR PREÇO GLOBAL, POR
ITEM.

5.2 O preço máximo admitido pelo ÓRGÃO LICITANTE é R$ 7.030.903,02 (sete milhões
trinta mil e novecentos e três reais e dois centavos).

6 – CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

6.1  Poderão  participar  desta  licitação  as  pessoas  que  atuem  em  ramo  de  atividade
compatível  com  o  objeto  licitado,  registradas  ou  não  no  Cadastro  de  Fornecedores,
mantido pela SEPLAG.

6.2 Não serão admitidas na licitação as empresas punidas por:
a) Ente, Autarquia ou Fundação da Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro,

com as sanções prescritas no inciso III do art. 87 da Lei nº 8.666/93 e no art. 7º da Lei nº

10.520/02; 
b) Ente ou Entidade da Administração Pública Federal, Estadual, Distrital e Municipal,

com a sanção prescrita no inciso IV do art. 87 da Lei nº 8.666/93. 
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6.3 Um  licitante,  ou  grupo,  suas  filiais  ou  empresas  que  fazem  parte  de  um  grupo

econômico ou  financeiro,  somente  poderá  apresentar  uma única  proposta  de  preços.

Caso um licitante participe em mais de uma proposta de preços, estas propostas não

serão levadas em consideração e serão rejeitadas.

6.3.1 Para tais efeitos entende-se que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou

financeiro, as empresas que tenham diretores, acionistas (com participação em mais de

5%),  ou  representantes  legais  comuns,  e  aqueles  que  dependam  ou  subsidiem

econômica ou financeiramente a outra empresa.

6.4  Não  será  permitida  a  participação  na  licitação  das  pessoas  físicas  e  jurídicas

arroladas no artigo 9º da Lei n.º 8.666/93.

6.5 O licitante que se enquadrar como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte

deverá declarar, no momento de inserção de sua proposta, junto ao sistema eletrônico,

que cumpre os  requisitos  previstos  na Lei  Complementar  nº  123,  de  14.12.2006,  em

especial quanto ao seu art. 3º.

6.5.1 Em caso de não atendimento do contido no subitem 6.5, deixará de ser concedido

ao licitante o tratamento favorecido, diferenciado e simplificado regulamentado por meio

do Decreto Estadual nº 42.063/2009.

6.5A O licitante deverá declarar, junto ao sistema eletrônico, que não lhe foram aplicadas

as seguintes penalidades, cujos efeitos ainda vigorem: 

a) suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar imposta

pelo Estado do Rio de Janeiro,  suas Autarquias ou Fundações (art.  87,  III  da Lei  n°

8.666/93); 
b) impedimento  de  licitar  e  contratar  imposta  pelo  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  suas

Autarquias ou Fundações (art. 7° da Lei n° 10.520/02); 
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c) declaração  de  inidoneidade  para  licitar  e  contratar  imposta  por  qualquer  Ente  ou

Entidade da Administração Federal, Estadual, Distrital e Municipal (art. 87, IV da Lei n°

8.666/93); 

6.6 Será permitida a participação de licitantes em regime de consórcio, na seguinte forma:

6.6.1 As  empresas  consorciadas  apresentarão  compromisso  público  ou  particular  de

constituição do consórcio, subscrito por todas, onde deverá estar indicada a empresa líder

como responsável  principal  perante  o  ÓRGÃO LICITANTE pelos  atos  praticados pelo

consórcio, devendo constar expressamente do instrumento os poderes específicos para

requerer,  assumir compromissos, transigir,  discordar,  desistir,  renunciar,  receber e dar

quitação, como também receber citação em Juízo.

6.6.2 No consórcio de que participem empresas estrangeiras e brasileiras, a empresa

líder deverá ser sempre brasileira.

6.6.3 Cada  um  dos  membros  do  consórcio  deverá  comprovar,  individualmente,  os

requisitos de habilitação, mediante a apresentação da documentação comprobatória.

6.6.3.1 As empresas consorciadas poderão, todavia, somar os seus quantitativos técnicos

e  econômico-financeiros,  estes  últimos  na  proporção  da  respectiva  participação  no

consórcio, para a finalidade de atingir os limites fixados para tal objetivo neste edital.

6.6.4  As empresas consorciadas não poderão participar isoladamente da licitação, nem

em qualquer outro consórcio.

7. CREDENCIAMENTO

7.1  Somente  poderão  participar  deste  pregão  eletrônico  os  licitantes  devidamente
credenciados junto ao SIGA, devendo o credenciamento ser realizado no prazo de até
três dias úteis da data de abertura da sessão, conforme previsto no art. 5º, parágrafo 2º
do Decreto nº 31.864/02.

7.2 O credenciamento dar-se-á pela atribuição de código para acesso ao SIGA.

7.2.1 O licitante, para obter o código para acesso ao SIGA, deverá acessar o endereço
eletrônico  www.compras.rj.gov.br,  clicar  na  área  de  Registro  de  Fornecedor  que  se
encontra na parte do meio do portal e seguir as orientações de preenchimento. O Portal
contém um manual orientando o preenchimento. 
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7.2.1.1 O  licitante  deverá  preencher  algumas  telas,  digitando  informações  sobre  a
empresa, pessoas que irão operar o SIGA e as famílias de itens que fornece. Após essa
digitação o licitante deverá baixar, em local indicado no Portal, um arquivo contendo um
Termo de Responsabilidade o qual deverá imprimir e assinar. Junto com esse Termo de
Responsabilidade  o  licitante  envia  a  documentação  requerida  para  a  SEPLAG  –
Secretaria de Planejamento e Gestão no endereço informado no portal.

7.2.1.2 Após o recebimento da documentação, a SEPLAG, através do SIGA, enviará para
o e-mail informado do licitante o código de acesso às funcionalidades do SIGA. Quando o
licitante acessar o SIGA deverá colocar seu código informado e a senha: SIGA. Essa
senha é apenas para o primeiro acesso, pois o sistema irá solicitar que o licitante digite
uma senha nova, confirme essa senha e escreva uma pergunta e resposta. O sistema
confirmará a nova senha que deverá ser usada nos próximos acessos.

7.3 O  uso  da  senha  de  acesso  pelo  licitante  é  de  sua  responsabilidade  exclusiva,
incluindo  qualquer  transação  efetuada  diretamente  ou  por  seu  representante,  não
cabendo a SEPLAG ou ao órgão promotor da licitação a responsabilidade por eventuais
danos decorrentes de uso indevido de senha, ainda que por terceiros.

7.4 A perda da senha ou a quebra do sigilo deverão ser comunicadas imediatamente a
SEPLAG, para imediato bloqueio de acesso.

7.5 O credenciamento do licitante junto ao SIGA implica na presunção de sua capacidade
técnica para realização das operações inerentes ao pregão eletrônico.

8 – DA CONEXÃO COM O SISTEMA E DO ENVIO DAS PROPOSTAS

8.1  Observado  o  disposto  nos  itens  6  e  7  deste  edital,  a  participação  neste  pregão
eletrônico dar-se-á por meio da conexão do licitante ao SIGA, pela digitação de sua senha
privativa  e  subsequente  encaminhamento  da  proposta  de  preços,  exclusivamente  por
meio do SIGA, no período compreendido entre a data de início e de encerramento do
acolhimento das propostas, conforme subitem 3.1 deste edital.

8.2  O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu
nome no SIGA, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

8.3 Como requisito para a participação no pregão eletrônico, o licitante deverá manifestar,
sob as penas da lei, em campo próprio do SIGA, o pleno conhecimento e atendimento às
exigências de habilitação previstas neste edital.

8.3.1  No momento  da  abertura  da  sessão  pública,  o  licitante  deverá  manifestar,  em
campo  próprio  do  sistema  informatizado,  que  firmou  a  Declaração  de  Elaboração
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Independente  de  Proposta  constante  do  Anexo  6,  que  deverá  ser  apresentada  no
momento indicado pelo item 12.1.1.

8.4 Caberá ao licitante acompanhar as operações no SIGA durante a sessão pública do
pregão eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante
da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

9 – DA PROPOSTA DE PREÇOS

9.1  A Proposta de Preços deverá ser elaborada e enviada exclusivamente por meio do
SIGA, em campo específico, a ser integralmente preenchido. 

9.1.1  Até a  abertura  da  sessão,  os  licitantes  poderão  retirar  ou  substituir  a  proposta
anteriormente apresentada. 

9.1.2  O formulário de proposta de preços, em sua forma impressa, anexo - 1, somente
será utilizado pelo licitante vencedor com vistas à readequação de sua oferta final.

9.1.3 Os documentos anexados durante a inserção da proposta de preços (folders,
prospectos,  declarações,  etc.)  não poderão estar  identificados,  ou seja,  não será
admitida a veiculação do nome da empresa ou de seus representantes,  utilização de
material timbrado ou qualquer outro meio que facilite a identificação do licitante.

9.1.4 As  propostas  não  poderão  impor  condições  ou  conter  opções,  somente  sendo
admitidas propostas que ofertem apenas uma marca, um modelo e um preço para cada
material (is) constante(s) do objeto desta licitação. 

9.2 A proposta de preços será feita em moeda nacional e englobará todas as despesas
relativas  ao  objeto  do  contrato,  bem como  os  respectivos  custos  diretos  e  indiretos,
tributos, remunerações, despesas fiscais e financeiras e quaisquer outras necessárias ao
cumprimento  do  objeto  desta  Licitação,  salvo  expressa  previsão  legal.  Nenhuma
reivindicação adicional de pagamento de preços será considerada. 

9.2.1 Quando a execução do objeto contratual envolver a prestação de serviços com mão
de  obra  residente,  a  proposta  de  preços  deverá  ser  formulada  com  base  na  norma
coletiva da entidade representativa da respectiva categoria do local da efetiva prestação
dos serviços. 

9.3 Caso o  licitante  se  enquadre  como microempresa ou empresa de pequeno porte
deverá  apresentar  declaração  de  que  cumpre  os  requisitos  previstos  na  Lei
Complementar nº 123, de 14.12.2006, em especial quanto ao seu art. 3º, na forma do
Anexo 7 do Edital. 
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9.4 O licitante cujo estabelecimento esteja localizado no Estado do Rio de Janeiro, deverá
apresentar  proposta  isenta  de  ICMS,  quando  cabível,  de  acordo  com  o  Convênio
CONFAZ nº 26/2003 e a Resolução SEFAZ nº 971/2016, sendo este valor considerado
para efeito de competição na licitação. 

9.5  Serão desclassificadas as propostas que não atendam às exigências deste Edital,
aquelas com preço excessivo e as que tiverem preço manifestamente inexequível. 

9.6  A  proposta  de  preços  deverá  limitar-se  ao  objeto  desta  licitação,  sendo
desconsideradas quaisquer alternativas de preço ou qualquer outra condição não prevista
neste Edital. 

9.7 Os licitantes ficam obrigados a manter a validade da proposta por 60 (sessenta) dias
contados da data de abertura da sessão, conforme disposto no item 3.

9.7.1 Se, por motivo de força maior, a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de
validade da proposta de preços, ou seja, 60 (sessenta) dias, e caso persista o interesse
da Administração, esta poderá solicitar a prorrogação da validade da proposta por igual
prazo.

10 – DA ABERTURA DAS PROPOSTAS E DA FORMULAÇÃO DE LANCES

10.1  A partir  do horário  previsto  no subitem 3.1 deste Edital,  terá início  a sessão de
abertura do Pregão Eletrônico, ficando os licitantes no aguardo do término da análise da
conformidade das propostas e início da disputa de preços, quando poderão encaminhar
lances, exclusivamente por meio do SIGA, sendo o licitante imediatamente informado do
seu recebimento e respectivo horário de registro e valor.

10.1.1 O sistema ficará disponível para a disputa de lances de segunda a sexta-feira, no
horário  de  09h00minh  as  18h00minh  e,  após  esse  período,  será  bloqueado  para  tal
finalidade. 

10.2  Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado, as
suas regras de aceitação e o limite de horário de funcionamento do sistema.

10.3  Só serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último ofertado pelo
próprio licitante e registrado no sistema. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo
valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

10.4  Durante o transcurso da sessão pública os licitantes serão informados, em tempo
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante detentor do
lance. 
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10.5 No caso de desconexão do Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão
Eletrônico,  o SIGA permanecerá acessível  aos licitantes para a recepção dos lances,
retornando o Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos
realizados.

10.6  Quando a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a
sessão do Pregão Eletrônico será suspensa e terá reinício somente após comunicação
expressa  aos  participantes,  através  de  aviso  inserido  em  campo  próprio  do  SIGA,
divulgando data e hora para a reabertura da sessão. 

10.7 A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso de fechamento
iminente  dos  lances,  após  o  que  transcorrerá  período  de  até  trinta  minutos,
aleatoriamente determinado pelo SIGA, findo o qual será automaticamente encerrada a
recepção de lances. 

10.7.1  Em caso de erro material, ao licitante será concedida a possibilidade de enviar
solicitação de cancelamento do seu lance durante a realização da etapa de lances da
sessão  pública,  que  poderá  ser  aceita  ou  não  pelo  Pregoeiro.  Todavia,  durante  o
transcurso do período randômico de disputa não será possível  o encaminhamento de
solicitação de cancelamento de lances.
10.7.2 O período randômico de disputa somente poderá ser iniciado até às 17h e 20min,
tendo em vista que às 18h o sistema será bloqueado automaticamente para envio de
lances e continuidade da disputa.

10.8 Caso não sejam apresentados lances, verificar-se-á a aceitabilidade da proposta de
preços de menor valor, considerando-se o valor estimado para a contratação.

10.8.1 No caso de empate entre as propostas de menor preço e não sendo apresentados
lances, sem prejuízo do disposto no item 11.3, será assegurada preferência como critério
de  desempate,  sucessivamente,  aos  bens  e  serviços:  (a)  produzidos  no  País;  (b)
produzidos  ou  prestados  por  empresas  brasileiras;  (c)  produzidos  ou  prestados  por
empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; e (d)
produzidos  ou  prestados  por  empresas  que  comprovem  cumprimento  de  reserva  de
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência
Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação. Persistindo o
empate, o sorteio público será utilizado como critério de desempate. 

11 – DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

11.1 O julgamento  obedecerá  ao  critério  de  menor  preço,  na  forma do item 5.  Será
declarada vencedora a proposta que apresentar o menor preço, observadas as regras
deste edital, especialmente o item 11.3.
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11.2 O SIGA informará o licitante detentor da proposta de preços ou do lance de menor
valor,  imediatamente após o encerramento da etapa de lances da sessão pública ou,
quando for o caso, após verificação de empate ficto, nos termos do subitem 11.3 deste
Edital, cabendo decisão, pelo Pregoeiro, acerca da aceitação do menor lance ofertado e,
ainda, negociação visando a sua redução.

11.3 Havendo  empate  no  momento  do  julgamento  das  propostas  de  preços  será
assegurada  às  microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte  a  preferência  na
contratação, caso a proposta de menor preço tenha sido apresentada por empresa que
não detenha tal condição.

11.3.1 Para efeito da verificação da existência de empate, no caso das microempresas ou
das  empresas  de  pequeno  porte,  serão  consideradas  as  propostas  por  estas
apresentadas iguais ou superiores em até 5% àquela mais bem classificada.

11.3.2 Havendo empate, proceder-se-á da seguinte forma:
a) a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada
para  apresentar  proposta  de  preço  inferior  àquela  vencedora  do  certame  no  prazo
máximo de 5 (cinco)  minutos,  após o encerramento  da fase de lances,  sob pena de
preclusão.
b) caso a microempresa ou empresa de pequeno porte, que se apresente neste caso,
abdique  desse  direito  ou  não  venha  a  ser  contratada,  serão  convocadas,  na  ordem
classificatória, as demais que se enquadrem na mesma hipótese, para o exercício de
igual direito.
c) na situação de empate na forma antes prevista, inexistindo oferta de lances e existindo
equivalência nos valores apresentados por mais de uma microempresa ou empresa de
pequeno porte, o sistema identificará aquela que primeiro inseriu sua proposta, de modo a
possibilitar  que  esta  usufrua  da  prerrogativa  de  apresentar  oferta  inferior  à  melhor
classificada.

11.3.3 Caso  nenhuma  microempresa  ou  empresa  de  pequeno  porte  venha  a  ser
contratada  pelo  critério  de  desempate,  o  objeto  licitado  será  adjudicado  em favor  da
proposta originalmente vencedora do certame.

11.4  Se a proposta  preços ou o lance de menor valor  não for  aceitável,  o  Pregoeiro
examinará a proposta ou o lance subseqüente, na ordem de classificação, verificando a
sua aceitabilidade. Se for necessário, repetirá esse procedimento, sucessivamente, até a
apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital.

11.4.1 Ocorrendo a situação a que se refere o subitem 10.8 e/ou subitem 11.4 deste
Edital, o Pregoeiro poderá negociar com o licitante para que seja obtido melhor preço.
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11.5 O sistema gerará ata circunstanciada da sessão, na qual estarão registrados todos
os atos do procedimento e as ocorrências relevantes, que estará disponível para consulta
no endereço eletrônico www.compras.rj.gov.br.

11.6 A critério do pregoeiro poderão ser relevados erros ou omissões formais de que não
resultem prejuízo para o entendimento das propostas de preços.

12 - DA HABILITAÇÃO

12.1 – Regras Gerais

12.1.1 Efetuados os procedimentos previstos no item 11 deste Edital, o licitante detentor
da proposta ou do lance de menor valor deverá encaminhar, numerando todas as folhas
e discriminando, na parte externa do envelope lacrado, o número de folhas do seu
conteúdo, para a Caixa Postal 6509, CEP: 20050-971, no prazo máximo de três dias
úteis contados do encerramento da etapa de lances da sessão pública:

a) declaração, na forma do Anexo 7 – Declaração de inexistência de penalidade, de que
não foram aplicadas as seguintes penalidades, cujos efeitos ainda vigorem: 
a.1) suspensão  temporária  da  participação  em  licitação  e  impedimento  de  contratar
imposta pelo Estado do Rio de Janeiro, suas Autarquias ou Fundações (art. 87, III da Lei
n° 8.666/93);
a.2) impedimento  de  licitar  e  contratar  imposta  pelo  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  suas
Autarquias ou Fundações (art. 7° da Lei n° 10.520/02);
a.3) declaração de inidoneidade para licitar  e contratar  imposta por qualquer Ente ou
Entidade da Administração Federal, Estadual, Distrital e Municipal (art. 87, IV da Lei n°
8.666/93);
b) os documentos de habilitação previstos no item 12.2 a 12.6; 
c) a proposta de preços relativa ao valor arrematado, inclusive, se for o caso, detalhando
a planilha de custos.

12.1.1.1  Uma  vez  recebidos  os  documentos,  o  Pregoeiro  consultará  o  Cadastro  de
Fornecedores  do  Estado,  por  meio  do  SIGA,  e  o  Cadastro  Nacional  de  Empresas
Inidôneas  e  Suspensas  –  CEIS,  do  Portal  Transparência,  da  Controladoria  Geral  da
União. 

12.1.1.2 Caso o licitante conste em qualquer um dos Cadastros mencionados no item
14.2, com o registro de penalidade que impeça a sua participação em licitação ainda em
vigor, não poderá prosseguir no certame, cabendo ao Pregoeiro declarar tal condição.

12.1.2 Constatado  o  atendimento  das  exigências  previstas  no  Edital,  o  licitante  será
declarado vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto da licitação pelo próprio Pregoeiro, na
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hipótese de inexistência de recursos, ou pela AUTORIDADE SUPERIOR na hipótese de
existência de recursos. 
 
12.1.3 Se  o  licitante  desatender  às  exigências  previstas  no  item  12,  o  Pregoeiro
examinará  a  oferta  subsequente  na  ordem  de  classificação,  verificando  a  sua
aceitabilidade  e  procedendo  a  sua  habilitação,  repetindo  esse  procedimento
sucessivamente, se for necessário, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital,
sendo o respectivo licitante declarado vencedor. 

12.1.4 O Certificado de Registro Cadastral do Estado - CRC, mantido pela Subsecretaria
de Recursos Logísticos – SUBLO, da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão –
SEPLAG  poderá  ser  apresentado  em  substituição  aos  documentos  elencados  nos
subitens 12.2.1; 12.3.1; 12.4.1 e 12.6.1.

12.1.4.1  Os  licitantes  cadastrados  deverão,  ainda,  apresentar  os  documentos  de
qualificação técnica previstos no item 12.5. 

12.1.4.2 Os licitantes não cadastrados deverão apresentar os documentos de habilitação
indicados nos itens 12.2 a 12.6.  

12.2. Habilitação Jurídica:

12.2.1 Para  fins  de  comprovação  da  habilitação  jurídica,  deverão  ser  apresentados,
conforme o caso, os seguintes documentos: 
a) cédula de Identidade e CPF dos sócios ou diretores;

b) registro comercial, no caso de empresário pessoa física;

c) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se
tratando de sociedades empresárias, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado
de documentos de eleição de seus administradores. Os documentos em apreço deverão
estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva;

d) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade simples, acompanhada de prova de
diretoria em exercício;

e)  decreto  de autorização,  em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira  em
funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

f) a sociedade simples que não adotar um dos tipos regulados nos arts. 1.039 a 1.092
deverá mencionar, no contrato social, por força do art. 997, inciso VI, as pessoas naturais
incumbidas da administração;
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g) ata da respectiva fundação, e o correspondente registro na Junta Comercial, bem como
o estatuto  com a ata  da assembléia  de  aprovação,  na  forma do artigo  18 da Lei  nº
5.764/71, em se tratando de sociedade cooperativa.

12.3  Regularidade Fiscal e Trabalhista

12.3.1 Para  fins  de  comprovação  da  regularidade  fiscal  e  trabalhista,  deverão  ser
apresentados os seguintes documentos:

a) prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de
Pessoas Jurídicas (CNPJ);
b)  prova  de inscrição no cadastro  de  contribuintes  estadual  ou  municipal,  se  houver,
relativo ao domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;
c) prova de regularidade perante a Fazenda Nacional, Estadual e Municipal do domicílio
ou sede do licitante com a apresentação das seguintes certidões:

c.1) Fazenda Federal: apresentação de Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos
a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, ou Certidão Conjunta Positiva com efeito
negativo, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e Procuradoria-
Geral  da  Fazenda  Nacional  (PGFN),  que  abrange,  inclusive,  as  contribuições  sociais
previstas nas alíneas a a d, do parágrafo único, do art. 11, da Lei nº 8.212, de 1991; 

c.2) Fazenda  Estadual:  apresentação  de  Certidão  Negativa  de  Débitos,  ou  Certidão
Positiva com efeito de Negativa, perante o Fisco estadual, pertinente ao Imposto sobre
Operações relativas  à Circulação de Mercadorias e sobre  Prestações de Serviços  de
Transporte  Interestadual,  Intermunicipal  e  de  Comunicação  –  ICMS,  bem  como  de
Certidão perante a Dívida Ativa estadual, podendo ser apresentada Certidão Conjunta em
que constem ambas as informações; ou, ainda, Certidão comprobatória de que o licitante,
em razão do objeto social, não esteja sujeito à inscrição estadual;

c.2.1) Caso  o  licitante  esteja  estabelecido  no Estado  do Rio  de Janeiro,  a  prova  de
regularidade com a Fazenda Estadual será feita por meio da apresentação da Certidão
Negativa  de  Débitos,  ou  Certidão  Positiva  com  efeito  de  Negativa,  expedida  pela
Secretaria de Estado de Fazenda, e de Certidão Negativa de Débitos em Dívida Ativa, ou
Certidão Positiva com efeito de Negativa, para fins de participação em licitação, expedida
pela Procuradoria Geral do Estado, ou, se for o caso, Certidão comprobatória de que o
licitante, em razão do objeto social, não esteja sujeito à inscrição estadual;

c.3)  Fazenda Municipal:  apresentação da Certidão Negativa  de Débitos,  ou Certidão
Positiva com efeito de Negativa do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS,
ou, se for o caso, certidão comprobatória de que o licitante, em razão do objeto social,
não esteja sujeito à inscrição municipal;
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d) Certificado de Regularidade do FGTS – CRF; 

e) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante
a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT)  ou da Certidão
Positiva de Débitos Trabalhistas com os mesmos efeitos da CNDT.

12.3.2.1 Na hipótese de tratar-se de microempresa ou de empresa de pequeno porte, na
forma da lei, não obstante a obrigatoriedade de apresentação de toda a documentação
habilitatória, a comprovação da regularidade fiscal e trabalhista somente será exigida para
efeito de assinatura do contrato caso se sagre vencedora na licitação.

12.3.2.2 Em  sendo  declarada  vencedora  do  certame  microempresa  ou  empresa  de
pequeno porte com débitos fiscais e trabalhistas, ficará assegurado, a partir de então, o
prazo  de  5  (cinco)  dias  úteis  para  a  regularização  da  documentação,  pagamento  ou
parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com
efeito de negativas.

12.3.2.3 O prazo acima poderá ser prorrogado por igual período, mediante requerimento
do interessado, a critério exclusivo da Administração Pública.

12.3.2.4  A  não  regularização  da  documentação  no  prazo  estipulado  implicará  a
decadência do direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no
art. 81, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

12.4 Qualificação Econômico-Financeira

12.4.1 O  licitante  detentor  da  proposta  ou  lance  de  menor  preço  deverá apresentar
certidões negativas de falências e recuperação judicial  e extrajudicial  expedidas pelos
distribuidores  da  sede  da  pessoa  jurídica,  ou  de  execução  patrimonial,  expedida  no
domicílio  da  pessoa física.  Se o licitante  não for  sediado na Comarca da Capital  do
Estado do Rio de Janeiro, as certidões deverão vir acompanhadas de declaração oficial
da autoridade judiciária competente, relacionando os distribuidores que, na Comarca de
sua sede, tenham atribuição para expedir certidões negativas de falências e recuperação
judicial, ou de execução patrimonial.

12.4.2 Não será causa de inabilitação do licitante a anotação de distribuição de processo
de recuperação judicial ou de pedido de homologação de recuperação extrajudicial, caso
seja comprovado, no momento da entrega da documentação exigida no presente item,
que o plano de recuperação já foi aprovado ou homologado pelo Juízo competente.

12.5 Qualificação Técnica 
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12.5.1 Relativamente à qualificação técnica, sem prejuízo das demais regras previstas no
artigo  30  da  Lei  n.º  8.666/93,  deverá  ser  exigida  a  comprovação  de  aptidão  de
desempenho  de  atividade  pertinente  e  compatível  em  características,  quantidades  e
prazos com o objeto da licitação.

12.5.2 Atestado de Capacidade Técnica de atividade pertinente e compatível com o objeto
desta licitação, que comprove prestação de serviço de seguro aeronáutico na modalidade
CASCO,  LUC e  RETA,  através  de  contratação  concomitante,  emitido  por  pessoa  de
direito público ou privado, comprovando a prestação satisfatória de serviços.

12.5.3 Comprovação de realização de resseguro junto à empresa autorizada pela SUSEP,
a atuar no Brasil,  onde fique claro estar a licitante com o resseguro realizado junto à
instituição, com vistas à capacidade técnica e apoio de cobertura para o objeto constante
do termo de referência.

12.5.4 Certidão emitida eletronicamente pela SUSEP (com até 24 horas de antecedência),
que comprove a regularidade do licitante e certifique que a empresa não se encontra sob
regime de direção fiscal, intervenção, liquidação extrajudicial, fiscalização extraordinária e
que não esteja cumprindo penalidade de suspensão imposta pela SUSEP, podendo a
critério do Pregoeiro,  no momento da entrega da documentação, realizar consulta "on
line" ao órgão, a fim de verificar se houve alteração nas informações apresentadas.

12.6Declaração  relativa  Cumprimento  ao  Art.  7º,  inciso  XXXIII,  da  Constituição
Federal 

12.6.1 Todos os licitantes deverão apresentar declaração, na forma do Anexo 5, de que
não  possuem  em  seus  quadros  funcionais  nenhum  menor  de  dezoito  anos
desempenhando trabalho noturno, perigoso ou insalubre ou qualquer trabalho por menor
de dezesseis anos, na forma do art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal.

12.7 – Do Prazo de Validade das Certidões 

12.7.1  As certidões valerão nos prazos que lhe são próprios.  Inexistindo esse prazo,
reputar-se-ão válidas por 90 (noventa) dias, contados de sua expedição. 

12.8 COOPERATIVAS DE TRABALHO

12.8.1 Será admitida a participação na licitação de cooperativa de trabalho, sendo esta
considerada  a  sociedade  constituída  por  trabalhadores  para  o  exercício  de  suas
atividades laborativas ou profissionais com proveito comum, autonomia e autogestão para
obterem  melhor  qualificação,  renda,  situação  socioeconômica  e  condições  gerais  de
trabalho, nos termos da legislação em vigor.
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12.8.2 A cooperativa de trabalho, que deverá ser regida pela Lei nº 12.690/12, deverá
atender, conforme o caso, às exigências da cláusula xx deste ato convocatório, no que
couber,  assim  como  apresentar,  também  no  envelope  de  habilitação,  os  seguintes
documentos:
I – ata de fundação, com o uso obrigatório da expressão “Cooperativa de Trabalho” na
denominação social da cooperativa;
II – estatuto (com ata da assembleia de aprovação);
III – regimento interno (com ata da aprovação);
IV – regimento dos fundos (com ata de aprovação);
V – edital de convocação de assembleia geral e ata em que foram eleitos os dirigentes e
conselheiros;
VI – registro da presença dos cooperados em assembleias gerais;
VII – ata da sessão em que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto
deste certame, se vencedora;
VIII – relação dos cooperados que executarão o objeto, acompanhada dos documentos
comprobatórios da data de ingresso de cada qual na cooperativa;
IX - ata da sessão em que os cooperados elegeram comissão ou cooperado para realizar
a  coordenação  da  prestação  de  serviços  realizada  fora  do  estabelecimento  da
cooperativa,  com mandato  nunca  superior  a  1  (um)  ano  ou,  no  máximo,  com prazo
estipulado para a contratação, com a definição dos requisitos para a sua consecução, os
valores contratados e a retribuição pecuniária de cada sócio partícipe. 

12.8.3 Não será admitida participação de cooperativas de trabalho: 
a)  fornecedoras  de  mão  de  obra,  ou  que  realizam  intermediação  de  mão  de  obra
subordinada,  mas  apenas  as  prestadoras  de  serviços  por  intermédio  dos  próprios
cooperados; ou
b) cujos atos constitutivos não definam com precisão a natureza dos serviços que se
propõem a prestar. 

12.8.4  Presumir-se-á intermediação de mão de obra subordinada a relação contratual
estabelecida  entre  a  empresa  contratante  e  as  Cooperativas  de  Trabalho  que  não
observar o disposto no inciso IX do item 12.2.8.2.

12.8.5  A  constituição  ou  utilização  de  Cooperativa  de  Trabalho  para  fraudar
deliberadamente a legislação trabalhista, previdenciária e o disposto nesta Lei acarretará
aos responsáveis as sanções cíveis e administrativas cabíveis.

13 - DOS RECURSOS
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13.1 O licitante interessado em interpor recurso deverá manifestar-se, por meio do SIGA,
no prazo de 30 (trinta) minutos, após a declaração de vencedor pelo Pregoeiro expondo
os motivos. Na hipótese de ser aceito o Recurso, será concedido o prazo de 3 (três) dias
úteis para apresentação das razões, ficando os demais licitantes desde logo intimados
para, querendo, apresentarem contra-razões em igual período que começará a contar do
término  do  prazo  da  recorrente,  sendo-lhes  assegurada  vista  imediata  do  processo
administrativo mediante requerimento dirigido ao Pregoeiro.

13.2 A falta de manifestação do licitante importará na decadência do direito de recurso e a
adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro ao vencedor.

13.3 As razões e contrarrazões do recurso poderão, facultativamente, ser enviadas para o
e-mail  (pregaoeletronico@cbmerj.rj.gov.br)  ou para o fax (21)2333-3085, com posterior
envio do original, desde que observado, quanto a este último, o prazo de 3 (três) dias
úteis, contado a partir da declaração de vencedor do certame. 

13.4 A não apresentação das razões acarretará como consequência a análise do recurso
apenas pela síntese da manifestação a que se refere o subitem 14.1.

13.5 O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de
aproveitamento.

13.6  As  razões  de  recursos  serão  dirigidas  à  autoridade  superior  por  intermédio  do
pregoeiro que,  no prazo de 03 (três)  dias úteis,  poderá reconsiderar  sua decisão ou,
nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, para decisão final.

14 - DA ADJUDICAÇÃO, DA HOMOLOGAÇÃO E DA CONTRATAÇÃO

14.1  Não  sendo  interposto  recurso,  o  Pregoeiro  adjudicará  o  objeto  do  certame  ao
arrematante, com a posterior homologação do resultado pela AUTORIDADE SUPERIOR.
Havendo  interposição  de  recurso,  após  o  julgamento,  a  AUTORIDADE  SUPERIOR
adjudicará e homologará o procedimento. 

14.2  Uma vez  homologado  o  resultado  da  licitação  pelo  Ordenador  de  Despesas,  o
licitante  vencedor  será  convocado,  por  escrito,  com uma antecedência  mínima de 24
(vinte e quatro) horas, para assinatura do contrato. 

14.3 O  vencedor  deverá  apresentar  a  Declaração  de  Elaboração  Independente  de
Proposta, constante do Anexo 7, como condição para assinatura do contrato. 

14.4  Deixando o adjudicatário de assinar o contrato no prazo fixado, sem prejuízo da
aplicação das sanções administrativas, após a licitação ter retornado à fase de habilitação
pela AUTORIDADE SUPERIOR, poderá o Pregoeiro examinar as ofertas subsequentes e
a qualificação dos licitantes,  na  ordem de classificação,  até  a  apuração de uma que
atenda ao edital. 
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14.5  Na  forma  da  Lei  Estatual  nº  7.258/16,  a  empresa  com  100  (cem)  ou  mais
empregados alocados ao contrato ficará obrigada a preencher de 2% (dois por cento) a
5% (cinco  por  cento)  dos  seus  postos  de  trabalho  com  beneficiários  reabilitados  ou
pessoas portadoras de deficiência, habilitadas, na seguinte proporção: 

I- até 200 empregados............................................... 2%;
II - de 201 a 500............................................................. 3%;
III - de 501 a 1.000.......................................................... 4%;
IV - de 1.001 em diante. ......................................................... 5%.

14.6 No momento da assinatura do contrato, a licitante vencedora deverá comprovar que
mantém programa de integridade, nos termos da disciplina conferida pela Lei Estadual n.º
7.753/17  e  eventuais  modificações  e  regulamentos  subsequentes,  consistindo  tal
programa no conjunto de mecanismos e procedimentos internos de integridade, auditoria
e incentivo à denúncia de irregularidades e na aplicação efetiva de códigos de ética e de
conduta,  políticas  e  diretrizes  com  o  objetivo  de  detectar  e  sanar  desvios,  fraudes,
irregularidades e atos ilícitos praticados contra a Administração Pública.

14.6.1 Caso a futura contratada ainda não tenha programa de integridade instituído, a Lei
nº 7.753/17 faculta o prazo de 180 (cento e oitenta) dias para a implantação do referido
programa, a contar da data da celebração do contrato.

15 - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

15.1  Os pagamentos  serão efetuados,  obrigatoriamente,  através  de crédito  em conta
corrente do Banco BRADESCO,  cujo número e agência deverão ser  informados pelo
adjudicatário até a assinatura do contrato. 

15.2  No caso de a CONTRATADA estar  estabelecida em localidade que não possua
agência  da  instituição  financeira  contratada  pelo  Estado  ou  caso  verificada  pelo
CONTRATANTE a impossibilidade de a CONTRATADA, em razão de negativa expressa
da instituição financeira contratada pelo Estado, abrir ou manter conta corrente naquela
instituição financeira, o pagamento poderá ser feito mediante crédito em conta corrente de
outra  instituição  financeira.  Nesse  caso,  eventuais  ônus  financeiros  e/ou  contratuais
adicionais serão suportados exclusivamente pela CONTRATADA. 

15.3 A contratada deverá encaminhar a fatura para pagamento ao DGAF, sito à Praça da
República, 45 – Centro - RJ, acompanhada de comprovante de recolhimento mensal do
FGTS e INSS relativos à mão de obra empregada no contrato.

15.4 O prazo de pagamento será de até 30 (trinta) dias, a contar da data final do período
de adimplemento de cada parcela.
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15.4.1 Considera-se adimplemento o cumprimento da prestação com a entrega do objeto,
devidamente atestada pelo(s) agente(s) competente(s).

15.5 Caso  se  faça  necessária  a  reapresentação  de  qualquer  fatura  por  culpa  da
contratada, o prazo de 30 (trinta) dias ficará suspenso, prosseguindo a sua contagem a
partir da data da respectiva reapresentação.

15.6 Os  pagamentos  eventualmente  realizados  com  atraso  sofrerão  a  incidência  de
atualização financeira pelo INPC e juros moratórios de 0,5% ao mês, calculado pro rata
die, e aqueles pagos em prazo inferior ao estabelecido neste edital serão feitos mediante
desconto de 0,5% ao mês pro rata die.

15.7 A  forma de  pagamento  será,  obrigatoriamente,  através  de  crédito  em conta,  de
acordo com o prazo de vigência de contrato, no prazo de 30 dias, contados a partir da
data final do período de adimplemento.

15.8 Tratando-se de mão de obra alocada exclusivamente no contrato, decorrido o prazo
de  12  (doze)  meses  da  data  do  orçamento  a  que  essa  proposta  se  referir,  assim
entendido  o  acordo,  convenção  ou  dissídio  coletivo  de  trabalho,  vigente  à  época  da
apresentação da proposta de licitação, poderá a CONTRATADA fazer jus ao reajuste do
valor contratual referente aos custos decorrentes de mão de obra, se estes  estiverem
vinculados às datas-bases dos referidos instrumentos, aplicando-se o índice que tiver sido
homologado, quando for o caso, na forma do que dispõe o art. 40, XI, da Lei n.º 8.666/93
e os arts. 2º e 3º da Lei n.º 10.192, de 14.02.2001. 

15.8.1 -  Caberá à  CONTRATADA, ao pleitear o reajuste contratual, a demonstração da
variação  salarial  de  seus  empregados,  sem  prejuízo  do  necessário  exame,  pela
Administração, da pertinência das informações prestadas.

15.8.2 - A anualidade dos reajustes será sempre contada a partir da data do fato gerador
que deu ensejo ao último reajuste. 

15.8.3  -  Os  reajustes  serão  precedidos  de  requerimento  da  CONTRATADA,
acompanhada  de  demonstração  analítica  da  alteração  dos  custos,  por  meio  de
apresentação da planilha de custos e formação de preços e do novo acordo, convenção
ou dissídio coletivo que fundamenta o reajuste. 

15.8.4  – É vedada a inclusão, por ocasião do reajuste, de benefícios não previstos na
proposta inicial, exceto quanto se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal,
sentença normativa, acordo, convenção coletiva ou dissídio. 

15.8.5 – Na ausência de lei federal, acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho, o
reajuste  contratual  poderá  derivar  de  lei  estadual  que  fixe  novo  piso  salarial  para  a
categoria, nos moldes da Lei Complementar nº 103/2000.
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15.8.6  - O preço dos demais insumos poderá ser reajustado após 12 (doze) meses da
data da apresentação da proposta, de acordo com IPCA que deverá retratar a variação
efetiva  dos  insumos utilizados  na  consecução do  objeto  contratual,  na  forma do que
dispõe o art. 40, XI, da Lei n.º 8.666/93 e os arts. 2º e 3º da Lei n.º 10.192, de 14.02.2001.

15.9 O contratado deverá emitir a Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, consoante o Protocolo
ICMS nº 42/2009, com a redação conferida pelo Protocolo ICMS nº 85/2010, e caso seu
estabelecimento esteja localizado no Estado do Rio de Janeiro, deverá observar a forma
prescrita nas alíneas a, b, c, d e e, do §1º, do art. 2º, da Resolução SEFAZ nº 971/2016.

16 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DEMAIS PENALIDADES

16.1 O  licitante  que,  convocado  no  prazo  de  05  (cinco)  dias  úteis,  não  celebrar  o
contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame,
ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou
fraudar  na  execução do  contrato,  comportar-se  de modo inidôneo ou cometer  fraude
fiscal, ficará, sem prejuízo das demais cominações legais, sujeito as seguintes sanções:
a) impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública do Estado do Rio de
Janeiro, com a consequente suspensão de seu registro no Cadastro de Fornecedores,
pelo prazo de até 5 (cinco) anos;
b) multas previstas em edital e no contrato.

16.1.1  As condutas do contratado,  verificadas pela Administração Pública contratante,
para fins deste item são assim consideradas:

I – retardar a execução do objeto, qualquer ação ou omissão do licitante que prejudique o
bom andamento da licitação, inclusive deixar de entregar a amostra no prazo assinalado
no edital,  que evidencie  tentativa  de indução a  erro  no  julgamento,  ou  que atrase  a
assinatura do contrato ou da ata de registro de preços;
II – não manter a proposta, a ausência de seu envio, bem como a recusa do envio de seu
detalhamento, quando exigível, ou ainda o pedido, pelo licitante, da desclassificação de
sua  proposta,  quando  encerrada  a  etapa  competitiva,  desde  que  não  esteja
fundamentada na demonstração de vício ou falha na sua elaboração, que evidencie a
impossibilidade de seu cumprimento;
III – falhar na execução contratual, o inadimplemento grave ou inescusável de obrigação
assumida pelo contratado;
IV – fraudar na execução contratual, a prática de qualquer ato destinado à obtenção de
vantagem ilícita, induzindo ou mantendo em erro a Administração Pública; e
V – comportar-se de modo inidôneo, a prática de atos direcionados a prejudicar o bom
andamento  do  certame  ou  do  contrato,  tais  como  fraude  ou  frustração  do  caráter
competitivo do procedimento licitatório, ação em conluio ou em desconformidade com a
lei,  indução  deliberada  a  erro  no  julgamento,  prestação  falsa  de  informações,
apresentação de documentação com informações inverídicas, ou que contenha emenda
ou rasura, destinados a prejudicar a veracidade de seu teor original. 

22



SERVIÇO PÚBLICO ESTADUAL
Processo n.º: SEI-270042/000338/2020
Data: 11/03/2020         fls.______
Id. Funcional:
Rubrica ___________

16.2 Ocorrendo qualquer outra infração legal ou contratual, o contratado estará sujeito,
sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal que couber, às seguintes penalidades,
que deverá(ão) ser graduada(s) de acordo com a gravidade da infração: 
a) advertência;
b) multa administrativa; 
c) suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a
Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro;
d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública.

16.3 A  sanção  administrativa  deve  ser  determinada  de  acordo  com  a  natureza,  a
gravidade  da  falta  cometida,  os  danos  causados  à  Administração  Pública  e  as
circunstâncias agravantes e atenuantes. 

16.3.1 Quando a penalidade envolver prazo ou valor, os critérios estabelecidos no item
16.3 também deverão ser considerados para a sua fixação. 

16.4 A  imposição  das  penalidades  é  de  competência  exclusiva  do  órgão  licitante,
devendo ser aplicada pela Autoridade Competente. 

16.4.1 As sanções previstas na alínea b do item 16.1 e nas alíneas a e b, do item 16.2
serão impostas pelo Ordenador de Despesa, na forma do parágrafo único, do art. 35 do
Decreto Estadual nº 3.149/80.

16.4.2 As sanções previstas na alínea a do item 16.1 e na alínea c, do item 16.2 serão
imposta  pelo  Ordenador  de  Despesa,  na  forma  do  art.  35,  do  Decreto  Estadual  nº
3.149/80, devendo ser submetida à apreciação do Secretário de Estado da Pasta a que a
Entidade  se encontra vinculada.

16.4.3 A  aplicação  da  sanção  prevista  na  alínea  d,  do  item 16.2,  é  de  competência
exclusiva do Secretário de Estado.

16.5 Dentre  outras  hipóteses,  a  advertência  poderá  ser  aplicada  quando  o
CONTRATADO não apresentar a documentação exigida nos itens 17.6 e 17.7, no prazo
de 10 (dez) dias da sua exigência, o que configura a mora. 

16.6 As multas administrativas, previstas na alínea b do item 16.1 e na alínea b, do item
16.2
a) corresponderão ao  valor  de  até  20% (vinte  por  cento)  sobre  o  valor  do  Contrato,
aplicadas de acordo com a gravidade da infração e proporcionalmente às parcelas não
executadas;
b) poderão ser aplicadas cumulativamente a qualquer outra; 
c) não têm caráter compensatório e seu pagamento não exime a responsabilidade por
perdas e danos das infrações cometidas; 
d) deverão ser graduadas conforme a gravidade da infração;
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e) nas reincidências específicas, deverão corresponder ao dobro do valor da que tiver
sido inicialmente imposta;
f) deverão observar sempre o limite de 20% (vinte por cento) do valor do contrato ou do
empenho, conforme preceitua o art. 87 do Decreto Estadual nº 3.149/80. 

16.7 A suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar
com a Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro, prevista na alínea c, do item
16.2: 
a) não poderá ser aplicada em prazo superior a 2 (dois) anos;
b) sem prejuízo de outras hipóteses, deverá ser aplicada quando o adjudicatário faltoso,
sancionado com multa, não realizar o depósito do respectivo valor, no prazo devido;
c) será aplicada, pelo prazo de 1 (um) ano, conjuntamente à rescisão contratual, no caso
de  descumprimento  total  ou  parcial  das  obrigações  trabalhistas  e/ou  previdenciárias,
configurando inadimplemento, na forma dos itens 17.9 e 17.10. 

16.8 A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública,
prevista  na  alínea  d, do  item  16.2,  perdurará  pelo  tempo  em  que  os  motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade  que  aplicou  a  penalidade,  que  será  concedida  sempre  que  o  contratado
ressarcir a Administração Pública pelos prejuízos causados.

16.8.1 A reabilitação poderá ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação. 

16.9 O  atraso  injustificado  no  cumprimento  das  obrigações  contratuais  sujeitará  o
CONTRATADO à multa de mora de 1% (um por cento) por dia útil que exceder o prazo
estipulado,  a incidir  sobre o valor do contrato,  da nota de empenho ou do saldo não
atendido, respeitado o limite do art. 412 do Código Civil, sem prejuízo da possibilidade de
rescisão  unilateral  do  contrato  pelo  CONTRATANTE  ou  da  aplicação  das  sanções
administrativas.

16.10  Se o valor das multas previstas na alínea b do item 16.1, na alínea b, do item 16.2
e no item 16.9, aplicadas cumulativamente ou de forma independente, forem superiores
ao  valor  da  garantia  prestada,  além  da  perda  desta,  responderá  o  infrator  pela  sua
diferença,  que  será  descontada  dos  pagamentos  eventualmente  devidos  pela
Administração ou cobrada judicialmente. 

16.11  A aplicação de sanção não exclui  a possibilidade de rescisão administrativa do
Contrato, garantido o contraditório e a defesa prévia.

16.12  A aplicação de qualquer sanção será antecedida de intimação do interessado que
indicará a infração cometida, os fatos, os dispositivos do edital e/ou do contrato infringidos
e os fundamentos legais pertinentes, assim como a penalidade que se pretende imputar e
o respectivo prazo e/ou valor, se for o caso.

16.12.1  Ao interessado será garantido o contraditório e a defesa prévia.
24



SERVIÇO PÚBLICO ESTADUAL
Processo n.º: SEI-270042/000338/2020
Data: 11/03/2020         fls.______
Id. Funcional:
Rubrica ___________

16.12.2 A intimação do interessado deverá indicar o prazo e o local para a apresentação
da defesa. 

16.12.2.1 A defesa prévia do interessado será exercida no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
no caso de aplicação das penalidades previstas nas alíneas  a e  b do item 16.1 e nas
alíneas a, b e c, do item 16.2, e no prazo de 10 (dez) dias, no caso da alínea d, do item
16.2.

16.12.3  Será  emitida  decisão  conclusiva  sobre  a  aplicação  ou  não  da  sanção,  pela
autoridade  competente,  devendo  ser  apresentada  a  devida  motivação,  com  a
demonstração dos fatos e dos respectivos fundamentos jurídicos. 

16.13  A  recusa  injustificada  do  adjudicatário  em  assinar  o  contrato  dentro  do  prazo
estipulado  pela  Entidade,  sem  que  haja  justo  motivo  para  tal,  caracterizará  o
descumprimento total da obrigação assumida e determinará a aplicação de multa de 5%
(cinco por  cento)  do valor  total  do contrato,  cabendo,  ainda,  a  aplicação das demais
sanções administrativas, de acordo com as peculiaridades do caso concreto. 

16.14 As penalidades previstas nos itens 16.1 e 16.2 também poderão ser aplicadas aos
licitantes e ao adjudicatário. 

16.14.1 Os licitantes, adjudicatários e contratados ficarão impedidos de contratar com a
Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro, enquanto perdurarem os efeitos das
sanções de:

a) suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar imposta
pelo Estado do Rio de Janeiro,  suas Autarquias ou Fundações (art.  87,  III  da Lei  n°
8.666/93);

b) impedimento  de  licitar  e  contratar  imposta  pelo  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  suas
Autarquias ou Fundações (art. 7° da Lei n° 10.520/02);

c) declaração  de  inidoneidade  para  licitar  e  contratar  imposta  por  qualquer  Ente  ou
Entidade da Administração Federal, Estadual, Distrital e Municipal (art. 87, IV da Lei n°
8.666/93);

16.15 As penalidades impostas aos licitantes serão registradas pelo ÓRGÃO LICITANTE
no Cadastro de Fornecedores do Estado, por meio do SIGA.

16.15.1  Após o registro mencionado no item acima, deverá ser remetido para o Órgão
Central  de  Logística  (SUBLOG/SECCG),  o  extrato  de  publicação no Diário  Oficial  do
Estado do ato de aplicação das penalidades citadas na alínea  a do item 16.1 e nas
alíneas c e d do item 16.2, de modo a possibilitar a formalização da extensão dos seus
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efeitos para todos os órgãos e entidades da Administração Pública do Estado do Rio de
Janeiro.
 
16.15.2 A  aplicação  das  sanções  mencionadas  no  subitem  16.15.1  deverá  ser
comunicada à Controladoria Geral do Estado, que informará, para fins de publicidade, ao
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS. 

17 – ACEITAÇÃO DO OBJETO CONTRATUAL E RESPONSABILIDADE

17.1 Executado o contrato, o seu objeto será recebido  por comissão de fiscalização de
contrato composta por 3 (três) membros,  na forma prevista no art. 73 da Lei n.º 8.666/93,
e  na cláusula  sétima da minuta  do Contrato   (Anexo  03),  dispensado o  recebimento
provisório nas hipóteses previstas no art. 74 da mesma lei.

17.2 O  recebimento  provisório  ou  definitivo  do  objeto  do  Contrato  não  exclui  a
responsabilidade civil a ele relativa, nem a ético-profissional, pela sua perfeita execução
do Contrato.

17.3 Salvo se houver exigência a ser cumprida pelo adjudicatário, o processamento da
aceitação  provisória  ou  definitiva  deverá  ficar  concluído  no  prazo  de  30  dias  úteis,
contados da entrada do respectivo requerimento no protocolo da repartição interessada.

17.4 A  CONTRATADA é  responsável  por  danos causados ao  CONTRATANTE ou  a
terceiros,  decorrentes  de  culpa  ou  dolo  na  execução  do  contrato,  não  excluída  ou
reduzida essa responsabilidade pela presença de fiscalização ou pelo acompanhamento
da execução por órgão da Administração. 

17.5 A CONTRATADA é responsável por encargos trabalhistas, inclusive decorrentes de
acordos, dissídios e convenções coletivas, previdenciários, fiscais e comerciais oriundos
da  execução  do  contrato,  podendo  o  CONTRATANTE,  a  qualquer  tempo,  exigir  a
comprovação do cumprimento de tais encargos. 

17.6  A  CONTRATADA será  obrigada  a  apresentar,  mensalmente,  em  relação  aos
empregados vinculados ao contrato, prova de que: 

a) está pagando as verbas salariais, incluídas as horas extras devidas e outras verbas
que,  em  razão  da  percepção  com  habitualidade,  devam  integrar  os  salários;  ou  a
repartição das cotas, em se tratando de cooperativas, até o quinto dia útil de cada mês
seguinte ao vencimento ou na forma estabelecida no Estatuto, no último caso; 
b) está em dia com o vale-transporte e o auxílio-alimentação; 
c) anotou as Carteiras de Trabalho e Previdência Social; e
d) encontra-se em dia com os recolhimentos dos tributos, contribuições e encargos. 
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17.7 A CONTRATADA será obrigada a reapresentar a Certidão Negativa de Débito junto
ao INSS (CND), a Certidão Negativa de Débitos de tributos e Contribuições Federais e o
Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), assim como a Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas (CNDT), sempre que expirados os respectivos prazos de validade.

17.8  A ausência da apresentação dos documentos mencionados nos itens 17.6 e 17.7
ensejará a imediata expedição de notificação à CONTRATADA, assinalando o prazo de
10 (dez) dias para a cabal demonstração do cumprimento das obrigações trabalhistas e
previdenciárias  e  para  a  apresentação  de  defesa,  no  mesmo  prazo,  para  eventual
aplicação da penalidade de advertência, na hipótese de descumprimento total ou parcial
destas obrigações no prazo assinalado. 

17.9 Permanecendo a inadimplência total ou parcial o contrato será rescindido.

17.10 No caso do item 17.9, será expedida notificação à CONTRATADA para apresentar
prévia  defesa,  no  prazo  de  5  (cinco)  dias  úteis,  para  dar  início  ao  procedimento  de
rescisão  contratual  e  de  aplicação  da  penalidade  de  suspensão  temporária  de
participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo de
1 (um) ano. 

18 – DO PRAZO

18.1 O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses,  contados a partir  de
dd/mm/aaaa, desde que posterior à data de publicação do extrato deste instrumento no
D.O.,  valendo  a  data  da  publicação  do  extrato  como  termo  inicial  de  vigência,  caso
posterior à data convencionada nesta cláusula.

18.2 O prazo contratual poderá ser prorrogado, observando-se o limite previsto no art. 57,
II, da Lei n.º 8.666/93, desde que a proposta da CONTRATADA seja comprovadamente
mais vantajosa para o CONTRATANTE. 

19 – GARANTIA 

19.1 Exigir-se-á do licitante vencedor, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contado da
data da assinatura do contrato, uma garantia, a ser prestada em qualquer modalidade
prevista pelo § 1º, art. 56 da Lei n.º 8.666/93, da ordem de 3% (três por cento) do valor do
contrato, a ser restituída após sua execução satisfatória.

19.1.1 A  garantia,  qualquer  que  seja  a  modalidade  apresentada  pelo  vencedor  do
certame, deverá contemplar a cobertura para os seguintes eventos: 
a) prejuízos advindos do não cumprimento do contrato;
b) multas punitivas aplicadas pela fiscalização à contratada;
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c) prejuízos diretos causados à CONTRATANTE decorrentes de culpa ou dolo durante a
execução do contrato;
d) obrigações previdenciárias e trabalhistas não honradas pela CONTRATADA.

19.2 A garantia prestada não poderá se vincular a outras contratações, salvo após sua
liberação.

19.3 Caso o valor do contrato seja alterado, de acordo com o art. 65 da Lei Federal n.º
8.666/93, a garantia deverá ser complementada, no prazo de 15 (quinze) dias, para que
seja mantido o percentual de 3% (três) do valor do Contrato.

19.4  Nos casos em que valores de multa venham a ser descontados da garantia, seu
valor  original  será  recomposto  no  prazo  de  15  (quinze)  dias,  sob  pena  de  rescisão
administrativa do contrato.

20 – DISPOSIÇÕES GERAIS

20.1 É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a
promoção  de  diligência  destinada  a  esclarecer  ou  a  complementar  a  instrução  do
processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar
originariamente da proposta.

20.2 A presente licitação poderá ser revogada por razões de interesse público decorrente
de fato superveniente, devidamente comprovado, ou anulada, no todo ou em parte, por
ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiro, observado o princípio da prévia e
ampla defesa.

20.3  O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, conforme
previsto no art. 65, §§ 1º e 2º da Lei n.º 8.666/93.

20.4  Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do término.

20.5 Ficam os licitantes sujeitos às sanções administrativas, cíveis e criminais cabíveis
caso apresentem na licitação, qualquer declaração falsa que não corresponda à realidade
dos fatos.

20.6 Acompanham este edital os seguintes anexos:
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20.7 A homologação do resultado desta licitação não importará direito à contratação.

20.8  Os casos omissos serão resolvidos pelo ordenador de despesas, com auxílio do
Pregoeiro e da Equipe de Apoio.

20.9  O foro da cidade do Rio de Janeiro é designado como o competente para dirimir
quaisquer controvérsias relativas a este Pregão e à adjudicação, contratação e execução
dela decorrentes.

Rio de Janeiro,     de                            de  2020.

________________________________
ORDENADOR DE DESPESAS
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ANEXO – 1

SERVIÇO PÚBLICO ESTADUAL

PROPOSTA DE PREÇOS

Licitação por Pregão Eletrônico n.º xx/2020.
  
A Realizar-se em  XX  /XX/2020 às     hs.  

Requisição nº. PES 0097/2020, de 24/09/2020.

Processo nº.: SEI-270042/000338/2020.

A firma ao lado mencionada propõe fornecer ao Estado do

Rio  de  Janeiro,  pelos  preços  abaixo  assinalados,

obedecendo  rigorosamente  às  condições  Estipuladas

constantes  do  EDITAL nº. XX/2020.                                                       

   CARIMBO DA FIRMA

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID QUANT.

VALORES

Unit. Total

01

SERVICOS DE SEGUROS,DESC

RIÇÃO: CONTRATACAO DE EM

PRESA ESPECIALIZADA NA PR

ESTACAO DE SEGUROS EM GE

RAL 

Código do Item: 0321.001.0002 (I

D - 57220)

01
serviço 12

meses

OBSERVAÇÕES

1ª. A PROPOSTA DE PREÇOS deverá;
-  enviada,  exclusivamente  por  meio  do  sistema
eletrônico, sem emendas e rasuras;
-  conter os preços em algarismos e por extenso, por
unidade, já incluídas as despesas de fretes, impostos
federais ou estaduais e descontos especiais;

2ª O  Proponente  se  obrigará,  mediante  o  envio  da
PROPOSTA DE PREÇOS,  a  cumprir  os termos nela
contidos.

3ª A PROPOSTA DE PREÇOS deverá ser  devolvida
até a hora e data marcadas.

4ª  A  licitação  mediante  PROPOSTA  DE  PREÇOS
poderá  ser  anulada  no  todo,  ou  em  parte,  de
conformidade com a legislação vigente.

Prazo de Entrega: até (conforme contrato) dias úteis 

Validade da Proposta: xxxxxxxxxxxxx   dias  .
                                                                
Local de Entrega: Conforme Edital
Declaramos  inteira  submissão  ao  presente  termo  e  legislação
vigente. 

Em, _____ / _____ / _______

_________________________________________
Firma Proponente
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ANEXO 2

ESTADO DO RIO DE JANEIRO
SECRETARIA DE ESTADO DE DEFESA CIVIL

Contrato nº __ /__

CONTRATO DE  FORNECIMENTO DE
SEGURO  NA  MODALIDADE  RETA,
CASCO  E  LUC,  PARA  FROTA  DE
AERONAVES  DO  TIPO
HELICÓPTERO  DO  CORPO  DE
BOMBEIROS MILITAR DO ESTADO
DO  RIO  DE
JANEIRO_________________.

O ESTADO DO RIO DE JANEIRO,  através do  CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO
ESTADO DO RIO DE JANEIRO, doravante denominado CONTRATANTE,  representado
neste ato pelo Excelentíssimo Sr. Cel BM Ordenador de Despesas, identidade nº ______, e
a  empresa  ____________________  situada  na  Rua  ____________,  Bairro  _______,
Cidade  _________  e  inscrita  no  CNPJ/MF  sob  o  nº  _________,  daqui  por  diante
denominada  CONTRATADA,  representada neste ato por _______________, cédula de
identidade  nº  ______,  residente  e  domiciliada  na  Rua  _______,  Cidade  _________,
resolvem celebrar o presente contrato de contratação de seguro na modalidade RETA,
CASCO E LUC, para frota de aeronaves do tipo Helicóptero do Corpo de Bombeiros
Militar do Estado do Rio de Janeiro, com fundamento no processo administrativo nº. E-
SEI-270042/000338/2020, que se regerá pelas normas da Lei nº 8.666, de 21 de junho de
1.993 e alterações, Lei  Estadual  nº 287,  de 04 de dezembro de 1.979 e Decretos nº
3.149/80, e 42.301, de 12 de fevereiro de 2010, do instrumento convocatório, aplicando-
se  a  este  contrato  suas  disposições  irrestrita  e  incondicionalmente,  bem como  pelas
cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO E DO REGIME DE EXECUÇÃO
O presente CONTRATO tem por objeto a contratação de seguro na modalidade RETA,
CASCO E LUC, para frota de aeronaves do tipo Helicóptero do Corpo de Bombeiros
Militar  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  conforme  especificação  do  Termo  de  Referência
(anexo 09).

PARÁGRAFO ÚNICO: O objeto será executado segundo o regime de execução empreita-
da por preço global.
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CLÁUSULA SEGUNDA: DO PRAZO
O  prazo  de  vigência  do  contrato  será  de  12  (doze)  meses,  contados  a  partir  de
dd/mm/aaa, desde que posterior à data de publicação do extrato deste instrumento no
D.O.,  valendo  a  data  de  publicação  do  extrato  como  termo  inicial  de  vigência,  caso
posterior à data convencionada nesta cláusula. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – O prazo contratual poderá ser prorrogado, observando-se o
limite previsto no art. 57, II, da Lei nº 8.666/93, desde que a proposta da CONTRATADA
seja mais vantajosa para o CONTRATANTE.  

CLÁUSULA TERCEIRA: DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
Constituem obrigações do CONTRATANTE:
a) realizar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições estabelecidas neste
contrato;
b) fornecer à CONTRATADA documentos, informações e demais elementos que possuir,
pertinentes à execução do presente contrato;
c)  acompanhar  e  fiscalizar  o  cumprimento  das  obrigações da  Contratada,  através  de
comissão especialmente designada para a fiscalização do contrato, de acordo com as
condições estabelecidas no Termo de Referência; 
d) receber provisória e definitivamente o objeto do contrato, nas formas definidas no edital
e no contrato;
e) estabelecer cronograma mensal para a realização da manutenção preventiva dos 25
equipamentos em uso;
f) disponibilizar, mensalmente, os equipamentos que precisam de manutenção corretiva
para  a  contratada,  com  a  realização  dos  devidos  registros  de  entrada  e  saída  no
almoxarifado médico, bem como suas condições;
g) conferir, mensalmente, a Nota Fiscal emitida pela Contratada, bem como o relatório
detalhado,  caso a haja divergências entre a nota/relatório  e  o controle  realizado pela
Comissão de Fiscalização, está deverá, juntamente com a contratada, realizar os ajustes
necessários.

CLÁUSULA QUARTA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
Constituem obrigações da CONTRATADA:
a) conduzir os serviços de acordo com as normas do serviço e as especificações técnicas
e, ainda, com estrita observância do instrumento convocatório, do Termo de Referência,
da Proposta de Preços e da legislação vigente;
b) prestar o serviço no endereço constante da Proposta Detalhe;
c) prover os serviços ora contratados, com pessoal adequado e capacitado em todos os
níveis de trabalho;
d) iniciar e concluir os serviços nos prazos estipulados;
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e) comunicar  ao Fiscal  do contrato,  por  escrito  e  tão logo constatado problema ou a
impossibilidade  de  execução  de  qualquer  obrigação  contratual,  para  a  adoção  das
providências cabíveis;
f) responder pelos serviços que executar, na forma do ato convocatório e da legislação
aplicável;
g) reparar,  corrigir,  remover,  reconstruir  ou substituir,  no todo ou em parte e às suas
expensas, bens ou prestações objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos
ou incorreções resultantes  de execução irregular  ou  do  emprego  ou  fornecimento  de
materiais inadequados ou desconformes com as especificações; 
h) observado o disposto no artigo 68 da Lei nº 8.666/93, designar e manter preposto, no
local  do  serviço,  que  deverá  se  reportar  diretamente  ao  Fiscal  do  contrato,  para
acompanhar e se responsabilizar pela execução dos serviços, inclusive pela regularidade
técnica e disciplinar da atuação da equipe técnica disponibilizada para os serviços;
i) elaborar relatório mensal sobre a prestação dos serviços, dirigido ao fiscal do contrato,
relatando todos os serviços realizados, eventuais problemas verificados e qualquer fato
relevante sobre a execução do objeto contratual;
j) manter  em estoque  um  mínimo  de  materiais,  peças  e  componentes  de  reposição
regular e necessários à execução do objeto do contrato;
k) manter, durante toda a duração deste contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas,  as  condições  de  habilitação  e  qualificação  exigidas  para  participação  na
licitação;
l) cumprir  todas  as  obrigações  e  encargos  sociais  trabalhistas  e  demonstrar  o  seu
adimplemento, na forma da cláusula oitava; 
m) indenizar todo e qualquer dano e prejuízo pessoal ou material que possa advir, direta
ou indiretamente, do exercício de suas atividades ou serem causados por seus prepostos
à CONTRATANTE, aos usuários ou terceiros.
n) observar o cumprimento do  quantitativo de pessoas com deficiência, estipulado pelo
art. 93, da Lei Federal nº 8.213/91; 
o) na  forma da  Lei  Estatual  nº  7.258,  de  2016,  a  empresa  com 100  (cem) ou mais
empregados alocados a este contrato está obrigada a preencher de 2% (dois por cento) a
5% (cinco  por  cento)  dos  seus  postos  de  trabalho  com  beneficiários  reabilitados  ou
pessoas portadoras de deficiência, habilitadas, na seguinte proporção: 
I - até 200 empregados............................................................ 2%;
II - de 201 a 500...................................................................... 3%;
III - de 501 a 1.000.................................................................. 4%;
IV - de 1.001 em diante. ......................................................... 5%.
p) Manter programa de integridade nos termos da disciplina conferida pela Lei Estadual
n.º 7.753/2017 e eventuais modificações e regulamentos subsequentes, consistindo tal
programa no conjunto de mecanismos e procedimentos internos de integridade, auditoria
e incentivo à denúncia de irregularidades e na aplicação efetiva de códigos de ética e de
conduta,  políticas  e  diretrizes  com  o  objetivo  de  detectar  e  sanar  desvios,  fraudes,
irregularidades e atos ilícitos praticados contra a Administração Pública. 
q) cumprir todas as obrigações estipuladas no Termo de Referência (Anexo 9)
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CLÁUSULA QUINTA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As  despesas  com  a  execução  do  presente  contrato  correrão  à  conta  das  seguintes
dotações orçamentárias, para o corrente exercício de 2020, assim classificadas:
CÉLULA DE CRÉDITO: 292894/100000000/3390/0/3300000 
UNIDADE: 160100 - SEC EST DEF CIVIL E CORPO BOMB MILITAR 
CÓDIGO DA GESTÃO: 00001 
UNIDADE ORCAMENTÁRIA: 29610 - 29610 
PTRES: 292894 
PROGRAMA  DE  TRABALHO:  10302046128940000  -  REALIZAÇÃO  DE  RESGATE
AÉREO PARA URGÊNCIA/EME 
FONTE DE RECURSO: 100000000 - ORDINÁRIOS PROVENIENTES DE IMPOSTOS 
NATUREZA DE DESPESA: 3390 - APLICAÇÕES DIRETAS 
INDICADOR DE USO: 0 - Não destinado à contrapartida 
ÁREA GEOGRÁFICA: 3300000 - ESTADO 

CÉLULA DE CRÉDITO: 162676/232000000/3390/0/3300000 
UNIDADE: 166100 - FUNDO ESPECIAL DO CORPO DE BOMBEIROS 
CÓDIGO DA GESTÃO: 00001 
UNIDADE ORCAMENTÁRIA: 16610 - 16610 
PTRES: 162676 
PROGRAMA  DE  TRABALHO:  06182044426760000  -  OPERACIONALIZAÇÃO  DE
UNIDADE DA DEFESA CIVIL 
FONTE  DE  RECURSO:  232000000  -  TAXAS  PELO  EXERCÍCIO  DO  PODER  DE
POLÍCIA E PO 
NATUREZA DE DESPESA: 3390 - APLICAÇÕES DIRETAS 
INDICADOR DE USO: 0 - Não destinado à contrapartida 
ÁREA GEOGRÁFICA: 3300000 - ESTADO 

PARÁGRAFO ÚNICO – As despesas relativas aos exercícios subsequentes correrão por
conta das dotações orçamentárias respectivas,  devendo ser empenhadas no início de
cada exercício. 

CLÁUSULA SEXTA: VALOR DO CONTRATO
Dá-se a este contrato o valor total de R$ _____________ (___________________ reais).

CLÁUSULA SÉTIMA: DA EXECUÇÃO, DO RECEBIMENTO E DA FISCALIZAÇÃO DO
CONTRATO
O contrato deverá ser executado fielmente, de acordo com as cláusulas avençadas, nos
termos  do  instrumento  convocatório,  do  Termo  de  Referência,  do  cronograma  de
execução e da legislação vigente, respondendo o inadimplente pelas consequências da
inexecução total ou parcial.
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PARÁGRAFO PRIMEIRO – A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por
comissão constituída de 3 (três) membros designados pelo ____________ (autoridade
competente), conforme ato de nomeação.

PARÁGRAFO  SEGUNDO –  O  objeto  do  contrato  será  recebido  em  tantas  parcelas
quantas forem ao do pagamento, na seguinte forma:

provisoriamente, após parecer circunstanciado da comissão a que se refere o parágrafo
primeiro, que deverá ser elaborado no prazo de .... (.........) horas após a entrega do servi -
ço; 

 definitivamente, mediante parecer circunstanciado da comissão a que se refere o pará-
grafo primeiro, após decorrido o prazo de ...... (....) dias, para observação e vistoria, que
comprove o exato cumprimento das obrigações contratuais.

PARÁGRAFO TERCEIRO – A comissão a que se refere o parágrafo primeiro, sob pena
de responsabilidade administrativa, anotará em registro próprio as ocorrências relativas à
execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou
defeitos observados. No que exceder à sua competência, comunicará o fato à autoridade
superior, em 10 (dez) dias, para ratificação. 

PARÁGRAFO QUARTO – A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as
condições,  métodos  e  processos  de  inspeção,  verificação  e  controle  adotados  pela
fiscalização,  obrigando-se  a  lhes  fornecer  todos  os  dados,  elementos,  explicações,
esclarecimentos  e  comunicações  de  que  este  necessitar  e  que  forem  julgados
necessários ao desempenho de suas atividades.

PARÁGRAFO QUINTO – A instituição e a atuação da fiscalização do serviço objeto do
contrato não exclui ou atenua a responsabilidade da  CONTRATADA, nem a exime de
manter fiscalização própria. 

PARÁGRAFO SEXTO  – Na forma da Lei Estatual nº 7.258, de 2016, se procederá à
fiscalização do regime de cotas de que trata a alínea p, da cláusula quarta, realizando a
verificação no local do cumprimento da obrigação assumida no contrato. 

CLÁUSULA OITAVA: DA RESPONSABILIDADE
A CONTRATADA é responsável por danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros,
decorrentes de culpa ou dolo na execução do contrato, não excluída ou reduzida essa
responsabilidade pela presença de fiscalização ou pelo acompanhamento da execução
por órgão da Administração.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A  CONTRATADA é responsável por encargos trabalhistas,
inclusive  decorrentes  de  acordos,  dissídios  e  convenções  coletivas,  previdenciários,
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fiscais e comerciais oriundos da execução do contrato, podendo o  CONTRATANTE,  a
qualquer tempo, exigir a comprovação do cumprimento de tais encargos.
 
PARÁGRAFO SEGUNDO – A CONTRATADA será obrigada a apresentar, mensalmente,
em relação aos empregados vinculados ao contrato, prova de que:
a) está pagando as verbas salariais, incluídas as horas extras devidas e outras verbas
que,  em  razão  da  percepção  com  habitualidade,  devam  integrar  os  salários;  ou  a
repartição das cotas, em se tratando de cooperativas, até o quinto dia útil de cada mês
seguinte ao vencimento ou na forma estabelecida no Estatuto, no último caso; 
b) está em dia com o vale-transporte e o auxílio-alimentação; 
c) anotou as Carteiras de Trabalho e Previdência Social; e
d) encontra-se em dia com os recolhimentos dos tributos, contribuições e encargos. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – A CONTRATADA será obrigada a reapresentar a Certidão
Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, ou
Certidão  Conjunta  Positiva  com efeito  negativo,  expedida  pela  Secretaria  da  Receita
Federal do Brasil (RFB) e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), que abrange,
inclusive, as contribuições sociais previstas nas alíneas a a d, do parágrafo único, do art.
11, da Lei  nº 8.212, de 1991, da comprovação de regularidade fiscal  em relação aos
tributos  incidentes  sobre  a  atividade  objeto  deste  contrato  e  do  Certificado  de
Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), assim como a
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), sempre que expirados os respectivos
prazos de validade.

PARÁGRAFO QUARTO – A ausência da apresentação dos documentos mencionados
nos  PARÁGRAFOS  SEGUNDO  e  TERCEIRO  ensejará  a  imediata  expedição  de
notificação  à  CONTRATADA,  assinalando  o  prazo  de  10  (dez)  dias  para  a  cabal
demonstração do cumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias e para a
apresentação de defesa,  no mesmo prazo,  para eventual  aplicação da penalidade de
advertência, na hipótese de descumprimento total ou parcial destas obrigações no prazo
assinalado. 

PARÁGRAFO QUINTO – Permanecendo a inadimplência total ou parcial o contrato será
rescindido. 

PARÁGRAFO  SEXTO –  No  caso  do  parágrafo  quinto,  será  expedida  notificação  à
CONTRATADA para apresentar prévia defesa, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para dar
início ao procedimento de rescisão contratual e de aplicação da penalidade de suspensão
temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração,
pelo prazo de 1 (um) ano. 

CLÁUSULA NONA: CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
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O  CONTRATANTE deverá  pagar  à  CONTRATADA o  valor  total  de  R$  ________
(_______________), em ___ (____) parcelas, no valor de R$_____ (________________),
cada uma delas, sendo efetuadas mensal, sucessiva e diretamente na conta corrente nº
_____,  agência  ____,  de  titularidade da  CONTRATADA,  junto  à  instituição financeira
contratada pelo Estado. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - No caso de a CONTRATADA estar estabelecida em localidade
que não possua agência da instituição financeira contratada pelo Estado ou caso verificada
pelo CONTRATANTE a impossibilidade de a CONTRATADA, em razão de negativa expressa
da  instituição  financeira  contratada  pelo  Estado,  abrir  ou  manter  conta  corrente  naquela
instituição financeira, o pagamento poderá ser feito mediante crédito em conta corrente de
outra instituição financeira. Nesse caso, eventuais ônus financeiros e/ou contratuais adicionais
serão suportados exclusivamente pela CONTRATADA. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – O pagamento somente será autorizado após a declaração de
recebimento da execução do objeto, mediante atestação, na forma do art. 90, § 3º, da Lei
nº 287/79. 

PARÁGRAFO  TERCEIRO -  A  CONTRATADA deverá  encaminhar  a  fatura  para
pagamento  ao  DGAF,  sito  à  Praça  da  República,  nº  45  Centro  –  Rio  de  Janeiro,
acompanhada de comprovante  de recolhimento  mensal  do  FGTS e INSS,  bem como
comprovante de atendimento aos encargos previstos no parágrafo segundo da cláusula
oitava, todos relativos à mão de obra empregada no contrato. 

PARÁGRAFO QUARTO – Satisfeitas as obrigações previstas nos parágrafos segundo e
terceiro, o prazo para pagamento será realizado no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da
data final do período de adimplemento de cada parcela. 

PARÁGRAFO QUINTO – Considera-se adimplemento o cumprimento da prestação com
a entrega do objeto, devidamente atestado pelo(s) agente (s) competente(s). 

PARÁGRAFO SEXTO  – Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer nota
fiscal  por  culpa  da  CONTRATADA,  o  prazo  de  30  (trinta)  dias  ficará  suspenso,
prosseguindo a sua contagem a partir da data da respectiva reapresentação. 

PARÁGRAFO SÉTIMO – Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde
que não decorram de ato ou fato atribuível à  CONTRATADA, sofrerão a incidência de
atualização financeira pelo INPC e juros moratórios de 0,5% ao mês, calculado pro rata
die, e aqueles pagos em prazo inferior ao estabelecido neste edital serão feitos mediante
desconto de 0,5% ao mês pro rata die. 

PARÁGRAFO  OITAVO  – Tratando-se  de  mão  de  obra  alocada  exclusivamente  no
contrato,  decorrido  o  prazo  de  12  (doze)  meses  da  data  do  orçamento  a  que  essa
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proposta se referir, assim entendido o acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho,
vigente à época da apresentação da proposta de licitação, poderá a CONTRATADA fazer
jus ao reajuste do valor contratual referente aos custos decorrentes de mão de obra, se
estes  estiverem vinculados às datas-bases dos referidos instrumentos,  aplicando-se o
índice que tiver sido homologado, quando for o caso, na forma do que dispõe o art. 40, XI,
da Lei n.º 8.666/93 e os arts. 2º e 3º da Lei n.º 10.192, de 14.02.2001. 

PARÁGRAFO NONO - A anualidade dos reajustes será sempre contada a partir da data
do fato gerador que deu ensejo ao último reajuste. 

PARÁGRAFO  DÉCIMO - Os  reajustes  serão  precedidos  de  requerimento  da
CONTRATADA, acompanhada de demonstração analítica da alteração dos custos, por
meio de apresentação da planilha de custos e formação de preços e do novo acordo,
convenção ou dissídio coletivo que fundamenta o reajuste.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO –  É vedada a inclusão, por ocasião do reajuste, de
benefícios não previstos na proposta inicial, exceto quanto se tornarem obrigatórios por
força de instrumento legal, sentença normativa, acordo, convenção coletiva ou dissídio . 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO – Na ausência de lei federal, acordo, convenção ou
dissídio coletivo de trabalho, o reajuste contratual poderá derivar de lei estadual que fixe
novo piso salarial para a categoria, nos moldes da Lei Complementar nº 103/2000. 

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - O preço dos demais insumos poderá ser reajustado
após 12 (doze) meses da data da apresentação da proposta, de acordo com o  IPCA, que
deverá  retratar  a  variação  efetiva  dos  insumos  utilizados  na  consecução  do  objeto
contratual, na forma do que dispõe o art. 40, XI, da Lei n.º 8.666/93 e os arts. 2º e 3º da
Lei n.º 10.192, de 14.02.2001. 

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - As partes convencionam que o prazo decadencial
para  o  Contratado  solicitar  o  pagamento  do  reajuste  contratual,  que  deverá  ser
protocolizado na Unidade Protocoladora do órgão contratante, é de 60 (sessenta) dias,
contados da publicação do índice ajustado contratualmente, sob pena de decair o seu
respectivo direito de crédito, nos termos do art. 211, do Código Civil. 

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - O contratado deverá emitir a Nota Fiscal Eletrônica –
NF-e, consoante o Protocolo ICMS nº 42/2009, com a redação conferida pelo Protocolo
ICMS nº 85/2010,  e caso seu estabelecimento esteja localizado no Estado do Rio de
Janeiro, deverá observar a forma prescrita nas alíneas a, b, c, d e e, do §1º, do art. 2º, da
Resolução SEFAZ nº 971/2016.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO -  Na forma da Lei Estatual nº 7.258, de 2016, caso a
contratada não esteja aplicando o  regime de cotas de que trata a alínea  p, da cláusula
quarta,  suspender-se-á  o  pagamento  devido,  até  que  seja  sanada  a  irregularidade
apontada pelo órgão de fiscalização do contrato.
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CLÁUSULA DÉCIMA: DA GARANTIA
A  CONTRATADA deverá  apresentar  à  CONTRATANTE,  no  prazo  máximo  de  15
(quinze), contado da data da assinatura deste instrumento, comprovante de prestação de
garantia  da  ordem  de  3  % (três)  do  valor  do  contrato,  a  ser  prestada  em qualquer
modalidade prevista  pelo § 1º,  art.  56 da Lei  n.º  8.666/93,  a  ser  restituída após sua
execução  satisfatória.  A  garantia  deverá  contemplar  a  cobertura  para  os  seguintes
eventos:
a) prejuízos advindos do não cumprimento do contrato;
b) multas punitivas aplicadas pela fiscalização à contratada;
c) prejuízos diretos causados à CONTRATANTE decorrentes de culpa ou dolo durante a
execução do contrato;
d) obrigações previdenciárias e trabalhistas não honradas pela CONTRATADA.

PARÁGRAFO  PRIMEIRO –  A  garantia  prestada  não  poderá  se  vincular  a  outras
contratações, salvo após sua liberação.

PARÁGRAFO SEGUNDO – Caso o valor do contrato seja alterado, de acordo com o art.
65 da Lei Federal n.º 8.666/93, a garantia deverá ser complementada, no prazo de 15
(quinze), para que seja mantido o percentual de 3% (três) do valor do Contrato.

PARÁGRAFO  TERCEIRO –  Nos  casos  em  que  valores  de  multa  venham  a  ser
descontados da garantia, seu valor original será recomposto no prazo de 15 (quinze), sob
pena de rescisão administrativa do contrato.

PARÁGRAFO  QUARTO –  O  levantamento  da  garantia  contratual  por  parte  da
CONTRATADA,  respeitadas  as  disposições  legais,  dependerá  de  requerimento  da
interessada, acompanhado do documento de recibo correspondente.

PARÁGRAFO  QUINTO –  Para  a  liberação  da  garantia,  deverá  ser  demonstrado  o
cumprimento das obrigações sociais e trabalhistas relativas à mão de obra empregada no
contrato. 

PARÁGRAFO SEXTO – O CONTRATANTE poderá reter a garantia prestada, pelo prazo
de  até  03  (três)  meses  após  o  encerramento  da  vigência  do  contrato,  liberando-a
mediante a comprovação,  pela  CONTRATADA,  do pagamento das verbas rescisórias
devidas aos empregados vinculados ao contrato ou do reaproveitamento dos empregados
em outra atividade da CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO
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O presente contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, desde que por
força  de circunstância  superveniente,  nas hipóteses previstas  no artigo  65,  da  Lei  nº
8.666/93, mediante Termo Aditivo.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA RESCISÃO
O presente contrato poderá ser rescindido por ato unilateral  do  CONTRATANTE,  pela
inexecução total  ou parcial  do disposto na cláusula quarta ou das demais cláusulas e
condições, nos termos dos artigos 77 e 80 da Lei Federal n.º 8.666/93, sem que caiba à
CONTRATADA direito a indenizações de qualquer espécie. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados
nos  autos  do  processo  administrativo,  assegurado  a  CONTRATADA o  direito  ao
contraditório e a prévia e ampla defesa.

PARÁGRAFO SEGUNDO: A declaração de rescisão deste contrato, independentemente
da prévia notificação judicial ou extrajudicial, operará seus efeitos a partir da publicação
em Diário Oficial.

PARÁGRAFO TERCEIRO – Na hipótese de rescisão administrativa, além das demais
sanções cabíveis, o Estado poderá: a) reter, a título de compensação, os créditos devidos
à contratada e cobrar  as importâncias por  ela  recebidas indevidamente;  b)  cobrar  da
contratada multa de 10% (dez por cento), calculada sobre o saldo reajustado dos serviços
não-executados e; c) cobrar indenização suplementar se o prejuízo for superior ao da
multa. 
CLÁUSULA  DÉCIMA  TERCEIRA:  DAS  SANÇÕES  ADMINISTRATIVAS  E  DEMAIS
PENALIDADES
O contratado que deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o
certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta,
falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer
fraude fiscal,  ficará, sem prejuízo das demais cominações legais,  sujeito as seguintes
sanções:
a) impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública do Estado do Rio de
Janeiro, com a consequente suspensão de seu registro no Cadastro de Fornecedores,
pelo prazo de até 5 (cinco) anos;
b) multas previstas em edital e no contrato.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As condutas do contratado, verificadas pela Administração
Pública contratante, para fins de aplicação das sanções mencionadas no caput são assim
consideradas:
I – retardar a execução do objeto, qualquer ação ou omissão do licitante que prejudique o
bom andamento da licitação, inclusive deixar de entregar a amostra no prazo assinalado
no edital,  que evidencie  tentativa  de indução a  erro  no  julgamento,  ou  que atrase  a
assinatura do contrato ou da ata de registro de preços;
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II – não manter a proposta, a ausência de seu envio, bem como a recusa do envio de seu
detalhamento, quando exigível, ou ainda o pedido, pelo licitante, da desclassificação de
sua  proposta,  quando  encerrada  a  etapa  competitiva,  desde  que  não  esteja
fundamentada na demonstração de vício ou falha na sua elaboração, que evidencie a
impossibilidade de seu cumprimento;
III – falhar na execução contratual, o inadimplemento grave ou inescusável de obrigação
assumida pelo contratado;
IV – fraudar na execução contratual, a prática de qualquer ato destinado à obtenção de
vantagem ilícita, induzindo ou mantendo em erro a Administração Pública; e
V – comportar-se de modo inidôneo, a prática de atos direcionados a prejudicar o bom
andamento  do  certame  ou  do  contrato,  tais  como  fraude  ou  frustração  do  caráter
competitivo do procedimento licitatório, ação em conluio ou em desconformidade com a
lei,  indução  deliberada  a  erro  no  julgamento,  prestação  falsa  de  informações,
apresentação de documentação com informações inverídicas, ou que contenha emenda
ou rasura, destinados a prejudicar a veracidade de seu teor original. 

PARÁGRAFO  SEGUNDO -  Ocorrendo  qualquer  outra  infração  legal  ou  contratual,  o
contratado estará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal que couber,
às seguintes penalidades, que deverá(ão) ser graduada(s) de acordo com a gravidade da
infração: 
a) advertência;
b) multa administrativa; 
c) suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a
Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro;
d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública.

PARÁGRAFO TERCEIRO -  A sanção administrativa deve ser  determinada de acordo
com a natureza,  a  gravidade  da falta  cometida,  os  danos  causados à  Administração
Pública e as circunstâncias agravantes e atenuantes. 

PARÁGRAFO  QUARTO -  Quando a  penalidade envolver  prazo ou valor,  os  critérios
estabelecidos no PARÁGRAFO TERCEIRO também deverão ser considerados para a
sua fixação. 

PARÁGRAFO QUINTO - A imposição das penalidades é de competência exclusiva do
contratante,  devendo  ser  aplicada  pela  Autoridade  Competente,  na  forma  abaixo
transcrita: 

a) As sanções previstas na alínea  b do  caput e nas alíneas  a e  b, do PARÁGRAFO
SEGUNDO serão impostas pelo Ordenador de Despesa, na forma do parágrafo único, do
art. 35 do Decreto Estadual nº 3.149/80.
b) As sanções previstas na alínea a do caput e na alínea c, do PARÁGRAFO SEGUNDO
serão  impostas pelo  próprio  Secretário  de  Estado  ou  pelo  Ordenador  de  Despesa,
devendo,  neste caso,  a decisão ser  submetida à apreciação do próprio Secretário  de
Estado, na forma do parágrafo único, do art. 35 do Decreto Estadual nº 3.149/80. 
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c) A  aplicação  da  sanção  prevista  na  alínea  d,  do  PARÁGRAFO  SEGUNDO,  é  de
competência exclusiva do Secretário de Estado.

PARÁGRAFO  SEXTO  -  Dentre  outras  hipóteses,  a  advertência  poderá  ser  aplicada
quando o CONTRATADO não apresentar a documentação exigida nos PARÁGRAFOS
SEGUNDO e TERCEIRO da CLÁUSULA OITAVA,  no prazo de 10 (dez) dias da sua
exigência, o que configura a mora. 

PARÁGRAFO SÉTIMO - As multas administrativas, previstas na alínea b do caput e na
alínea b, do PARÁGRAFO SEGUNDO:
a) corresponderão ao  valor  de  até  20% (vinte  por  cento)  sobre  o  valor  do  Contrato,
aplicadas de acordo com a gravidade da infração e proporcionalmente às parcelas não
executadas;
b) poderão ser aplicadas cumulativamente a qualquer outra; 
c) não têm caráter compensatório e seu pagamento não exime a responsabilidade por
perdas e danos das infrações cometidas; 
d) deverão ser graduadas conforme a gravidade da infração;
e) nas reincidências específicas, deverão corresponder ao dobro do valor da que tiver
sido inicialmente imposta;
f) deverão observar sempre o limite de 20% (vinte por cento) do valor do contrato ou do
empenho, conforme preceitua o art. 87 do Decreto Estadual nº 3.149/80. 
PARÁGRAFO  OITAVO -  A  suspensão  temporária  da  participação  em  licitação  e
impedimento de contratar  com a Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro,
prevista na alínea c, do PARÁGRAFO SEGUNDO: 
a) não poderá ser aplicada em prazo superior a 2 (dois) anos;
b) sem prejuízo de outras hipóteses, deverá ser aplicada quando o adjudicatário faltoso,
sancionado com multa, não realizar o depósito do respectivo valor, no prazo devido;
c) será aplicada, pelo prazo de 1 (um) ano, conjuntamente à rescisão contratual, no caso
de  descumprimento  total  ou  parcial  das  obrigações  trabalhistas  e/ou  previdenciárias,
configurando  inadimplemento,  na  forma  dos  PARÁGRAFOS  QUINTO  e  SEXTO  da
CLÁUSULA OITAVA. 

PARÁGRAFO  NONO -  A  declaração  de  inidoneidade  para  licitar  e  contratar  com  a
Administração Pública, prevista na alínea d, do PARÁGRAFO SEGUNDO, perdurará pelo
tempo  em  que  os  motivos  determinantes  da  punição  ou  até  que  seja  promovida  a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida
sempre que o contratado ressarcir a Administração Pública pelos prejuízos causados.
PARÁGRAFO DÉCIMO - A reabilitação poderá ser requerida após 2 (dois) anos de sua
aplicação. 

PARÁGRAFO  DÉCIMO  PRIMEIRO -  O  atraso  injustificado  no  cumprimento  das
obrigações contratuais sujeitará o CONTRATADO à multa de mora de 1% (um por cento)
por dia útil que exceder o prazo estipulado, a incidir sobre o valor do contrato, da nota de
empenho ou do saldo não atendido, respeitado o limite do art. 412 do Código Civil, sem
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prejuízo da possibilidade de rescisão unilateral do contrato pelo CONTRATANTE ou da
aplicação das sanções administrativas.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO -  Se o valor das multas previstas na alínea  b do
caput, na alínea b, do PARÁGRAFO SEGUNDO e no PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO,
aplicadas  cumulativamente  ou  de  forma  independente,  forem  superiores  ao  valor  da
garantia prestada, além da perda desta, responderá o infrator pela sua diferença, que
será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou cobrada
judicialmente. 

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - A aplicação de sanção não exclui a possibilidade
de rescisão administrativa do Contrato, garantido o contraditório e a defesa prévia.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - A aplicação de qualquer sanção será antecedida de
intimação do interessado que indicará a infração cometida, os fatos, os dispositivos do
edital  e/ou do contrato infringidos e os fundamentos legais pertinentes, assim como a
penalidade que se pretende imputar e o respectivo prazo e/ou valor, se for o caso.

PARÁGRAFO  DÉCIMO QUINTO - Ao interessado  será  garantido  o  contraditório  e  a
defesa prévia.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO - A intimação do interessado deverá indicar o prazo e o
local para a apresentação da defesa. 

PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO - A defesa prévia do interessado será exercida no prazo
de 5 (cinco) dias úteis, no caso de aplicação das penalidades previstas nas alíneas a e b
do  caput e nas alíneas  a,  b e  c, do PARÁGRAFO SEGUNDO, e no prazo de 10 (dez)
dias, no caso da alínea d, do PARÁGRAFO SEGUNDO.

PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO - Será emitida decisão conclusiva sobre a aplicação ou
não  da  sanção,  pela  autoridade  competente,  devendo  ser  apresentada  a  devida
motivação, com a demonstração dos fatos e dos respectivos fundamentos jurídicos. 

PARÁGRAFO  DÉCIMO  NONO -  Os  licitantes,  adjudicatários  e  contratados  ficarão
impedidos  de  contratar  com  a  Administração  Pública  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro,
enquanto perdurarem os efeitos das sanções de:
a) suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar imposta
pelo Estado do Rio de Janeiro,  suas Autarquias ou Fundações (art.  87,  III  da Lei  n°
8.666/93);
b) impedimento  de  licitar  e  contratar  imposta  pelo  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  suas
Autarquias ou Fundações (art. 7° da Lei n° 10.520/02);
c) declaração  de  inidoneidade  para  licitar  e  contratar  imposta  por  qualquer  Ente  ou
Entidade da Administração Federal, Estadual, Distrital e Municipal (art. 87, IV da Lei n°
8.666/93);
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PARÁGRAFO VIGÉSIMO - As penalidades impostas aos licitantes serão registradas pelo
contratante no Cadastro de Fornecedores do Estado, por meio do SIGA.

PARÁGRAFO  VIGÉSIMO  PRIMEIRO -  Após  o  registro  mencionado  no  item  acima,
deverá ser remetido para o Órgão Central de Logística (SUBLOG/SECCG), o extrato de
publicação no Diário Oficial do Estado do ato de aplicação das penalidades citadas na
alínea a do caput e nas alíneas c e d do PARÁGRAFO SEGUNDO, de modo a possibilitar
a  formalização  da  extensão  dos  seus  efeitos  para  todos  os  órgãos  e  entidades  da
Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro.
 
PARÁGRAFO  VIGÉSIMO  SEGUNDO -  A  aplicação  das  sanções  mencionadas  no
PARÁGRAFO VIGÉSIMO deverá ser comunicada à Controladoria Geral do Estado, que
informará,  para  fins  de  publicidade,  ao  Cadastro  Nacional  de  Empresas  Inidôneas  e
Suspensas – CEIS. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DO RECURSO AO JUDICIÁRIO
As  importâncias  decorrentes  de  quaisquer  penalidades  impostas  à  CONTRATADA,
inclusive as perdas e danos ou prejuízos que a execução do contrato tenha acarretado,
quando superiores à garantia prestada ou aos créditos que a CONTRATADA tenha em
face  da  CONTRATANTE,  que  não  comportarem cobrança  amigável,  serão  cobrados
judicialmente.
 
PARÁGRAFO ÚNICO – Caso o  CONTRATANTE tenha de recorrer  ou comparecer  a
juízo para haver o que lhe for devido, a CONTRATADA ficará sujeita ao pagamento, além
do principal do débito, da pena convencional de 10% (dez por cento) sobre o valor do
litígio,  dos  juros  de  mora  de  1%  (um  por  cento)  ao  mês,  despesas  de  processo  e
honorários de advogado, estes fixados, desde logo, em 20% (vinte por cento) sobre o
valor em litígio.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA
O presente contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência no todo ou em
parte,  a não ser com prévio e expresso consentimento do  CONTRATANTE e sempre
mediante instrumento próprio, devidamente motivado, a ser publicado no Diário Oficial do
Estado do Rio de Janeiro. 
PARÁGRAFO  PRIMEIRO –  O  cessionário  ficará  sub-rogado  em  todos  os  direitos  e
obrigações  do  cedente  e  deverá  atender  a  todos  os  requisitos  de  habilitação
estabelecidos no instrumento convocatório e legislação específica. 

PARÁGRAFO  SEGUNDO  –  Mediante  despacho  específico  e  devidamente  motivado,
poderá a Administração consentir na cessão do contrato, desde que esta convenha ao
interesse público e o cessionário atenda às exigências previstas no edital da licitação, nos
seguintes casos:
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I – quando ocorrerem os motivos de rescisão contratual previstos nos incisos I a IV e VIII
a XII do artigo 83 do Decreto nº 3.149/1980;
II  –  quando  tiver  sido  dispensada  a  licitação  ou  esta  houver  sido  realizada  pelas
modalidades de convite ou tomada de preços. 

PARÁGRAFO TERCEIRO: Em qualquer caso, o consentimento na cessão não importa
na quitação,  exoneração ou redução da responsabilidade,  da cedente-CONTRATADA
perante a CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: EXCEÇÃO DE INADIMPLEMENTO
Constitui cláusula essencial do presente contrato, de observância obrigatória por parte da
CONTRATADA,  a  impossibilidade,  perante  o  CONTRATANTE,  de  opor,
administrativamente, exceção de inadimplemento, como fundamento para a interrupção
unilateral do serviço.

PARÁGRAFO ÚNICO – É vedada a suspensão do contrato a que se refere o art. 78, XIV,
da Lei nº 8.666/93, pela CONTRATADA, sem a prévia autorização judicial.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO
A  CONTRATADA se  obriga  a  manter,  durante  toda  a  execução  do  contrato,  em
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação
e qualificação exigidas na licitação.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: DA PUBLICAÇÃO E CONTROLE DO CONTRATO

Após a assinatura do contrato deverá seu extrato ser publicado, dentro do prazo de 20
(vinte) dias,  no Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro, correndo os encargos por
conta da  CONTRATADA, devendo ser encaminhado ao Tribunal de Contas do Estado,
para conhecimento cópia autenticada do contrato até o quinto dia útil seguinte ao da sua
assinatura.

PARÁGRAFO  ÚNICO –  O  extrato  da  publicação  deve  conter  a  identificação  do
instrumento, partes, objeto, prazo, valor, número do empenho e fundamento do ato. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA:  DO FORO DE ELEIÇÃO
Fica eleito o Foro da Cidade do Rio de Janeiro, comarca da Capital, para dirimir qualquer
litígio decorrente do presente contrato que não possa ser resolvido por meio amigável,
com expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA: TERMO DE REFERÊNCIA
Encontra-se anexo ao presente contrato, o Termo de Referência. 
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E, por estarem assim acordes em todas as condições e cláusulas estabelecidas neste
contrato, firmam as partes o presente instrumento em 05 (cinco) vias de igual forma e
teor, depois de lido e achado conforme, em presença de testemunhas abaixo firmadas.

Rio de Janeiro, em _____de _________de 2020.

___________________________________________________

CONTRATANTE

___________________________________________________

CONTRATADA

__________________________________________
TESTEMUNHA

___________________________________________
TESTEMUNHA
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ANEXO 03

Declaração de Atendimento ao disposto no 7.º, inciso XXXIII, da CF

Data:

Pregão Nº XX/2020

À SECRETARIA DE ESTADO DE DEFESA CIVIL

Prezados Senhores,

_________(nome  da  empresa)__________,  CNPJ/MF  n.º  _________,  sediada
______(endereço completo)___________ , tendo examinado o Edital, vem declarar sob as
penas da lei, que não mantém em seu quadro de pessoal menores de 18 (dezoito anos)
em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não possuindo
ainda,  qualquer  trabalho  de  menores  de  16  (dezesseis)  anos,  salvo  na  condição  de
aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.

Localidade, aos ____ dias de __________________ de 2020.

________(assinatura)__________
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ANEXO 04

Pregão Nº      /2020

GOVERNO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
SECRETARIA DE ESTADO DE DEFESA CIVIL

DEPARTAMENTO GERAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

DECLARAÇÃO

A empresa _________________________________________ (razão social do licitante)
com endereço na _______________________________________________ inscrita  no
CNPJ/MF  sob  o  número  _____________  vem,  pelo  seu  representante  legal  infra-
assinado, declarar, sob as penas da Lei, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo
3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e, que a empresa está apta
a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 ao  49 da referida Lei.

(local), ___ de __________ de 2020.

(assinatura, nome completo, cargo, C.P.F., Documento de identidade)
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ANEXO 05

Pregão Nº     /2020

GOVERNO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
SECRETARIA DE ESTADO DE DEFESA CIVIL

DEPARTAMENTO GERAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

FICHA DE DECLARAÇÃO PARA CRÉDITO EM CONTA
(ART. 2º DO DECRETO N.º 999, DE 17.11.76)

NOME:
ENDEREÇO: 
BAIRRO: CIDADE:
CEP: ESTADO:
TELEFONE: CNPJ/CNPF:
FAX:
E-mail:

INSC. ESTADUAL: INSC. MUNICIPAL:

BANCO BRADESCO:
CONTA BANCÁRIA:
AGÊNCIA:

O abaixo assinado declara-se titular da conta bancária com as características
acima, onde deverão ser creditadas as importâncias que lhe são devidas por esse
órgão. Declara, outrossim, estar ciente das disposições do Art.  2º do Decreto nº
999, de 17/11/76, com as quais está de pleno acordo.
LOCAL E DATA:

Assinatura (s) autoridade (s)

VISTO DA AGÊNCIA BANCÁRIA:
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ANEXO  06

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA

SEI-270042/000338/2020– PE     /2020

(IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE LEGAL DA LICITANTE),  como
representante devidamente constituído de (IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DA LICITANTE
OU DO CONSÓRCIO), doravante denominado LICITANDO, para fins do disposto no item
(COMPLETAR) do Edital SEI-27/042/2529/2019 – PE XX/2020 declara, sob as penas da
lei, em especial o art. 299 do código Penal Brasileiro, que:

a) A proposta anexa foi elaborada de maneira independente, e que o conteúdo da
proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado
a, discutido com ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato
do SEI-270042/000338/2020– PE XX/2020, por qualquer meio ou por qualquer
pessoa;

b) A intenção de apresentar a proposta anexa não foi informada a, discutida com
ou  recebida  de  qualquer  outro  participante  potencial  ou  de  fato  do  SEI-
270042/000338/2020– PE XX/2020, por qualquer meio ou qualquer pessoa;

c) Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão
de  qualquer  outro  participante  potencial  ou  de  fato  do  SEI-
270042/000338/2020– PE XX/2020, quanto a participar ou não da referida licita-
ção;

d) Que o conteúdo da proposta anexa não será, no todo ou em parte, direta ou in-
diretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial
ou de fato do E-27/042/002529/2019 – PE XX/2020 antes da adjudicação do ob-
jeto da referida licitação;

e) Que o conteúdo da proposta anexa não foi no todo ou em parte, direta ou indire-
tamente, informado a, discutido com ou recebido de CBMERJ/SEDEC antes da
abertura oficial das propostas e;

f) Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que de-
tém plenos poderes e informações para firmá-la.

__________________, em ______ de ________________ de 2020.

(IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE LEGAL DO
LICITANTE/CONSÓRCIO NO ÂMBITO DA LICITAÇÃO)
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ANEXO 07

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE PENALIDADE
          (EM PAPEL TIMBRADO, dispensado em caso de carimbo com CNPJ)

Local e data 
A Comissão de Licitação ou Pregoeiro

(Entidade) _________________, inscrita no CNPJ sob o nº ___________, sediada
na (endereço completo), neste ato representada pelo seu representante legal, o(a)
Sr.(a) ___________, inscrito(a) no CPF sob o nº _______, portador(a) da cédula de
identidade nº ____, expedida por _____________, DECLARA, sob as penas da Lei,
que não foram aplicadas penalidades de suspensão temporária da participação em
licitação, pela SEDEC/CBMERJ, nos termos do inciso III do art. 87 da Lei 8666/93
e/ou                                impedimento de contratar ou declaração de inidoneidade
para licitar e contratar por qualquer Ente ou Entidade da Administração Federal,
Estadual, Distrital  e Municipal cujos efeitos ainda vigorem, conforme previsto no
inciso IV do art. 87 da Lei 8666/93.

 ______________________________ 
ENTIDADE  (nome  da  entidade  com  assinatura  do(s)  seu(s)  representante(s)
legal(is) com firmas reconhecidas) 
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ANEXO 08

VALOR MÁXIMO ESTIMADO PELA ADMINISTRAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO 

VALOR MÁXIMO ESTIMADO R$ 7.030.903,0200

ANEXO 09
TERMO DE REFERÊNCIA
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Governo do Estado do Rio de Janeiro
Secretaria de Estado de Defesa Civil

Subcomando Geral do CBMERJ

TERMO DE REFERÊNCIA

 

1 - DO OBJETO:
 
    O presente Termo de Referência tem por objeto a contratação de seguro na modalidade RETA, CASCO E LUC, para frota de
aeronaves do tipo Helicóptero do Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Rio de Janeiro, em conformidade com a Lei nº
8.666/1993 (Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, que institui normas para licitações e Contratos da
Administração Pública e dá outras providências) e o Decreto Estadual nº 46.642/2019 (Regulamenta a fase preparatória das
contratações no âmbito do Estado do Rio de Janeiro).

 

2 - DA JUSTIFICATIVA:

    Este documento foi criado com base no Estudo técnico Preliminar para contratação de seguro para a frota de Aeronaves do
CBMERJ, o qual foi devidamente elaborado pelo órgão técnico: Grupamento de Operações aéreas, através da designação de uma
comissão, conforme a NOTA DGAL/1 077/2019, publicado no Boletim da SEDEC/CBMERJ nº 078, 02 de Maio de 2019,
obedecendo ao Decreto N° 46.642 de 17 de Abril de 2019.

    O CBMERJ opera 7 (sete) aeronaves, sendo 6 (seis) aeronaves próprias e 1 (uma) aeronave pertencente ao SES. Nos últimos anos
a Subsecretaria Militar da Casa Civil era responsável por licitar o seguro aeronáutico para toda a frota de aeronaves do estado,
incluindo as aeronaves do CBMERJ. Acontece que neste ano o GSI optou por descentralizar a contratação do seguro para as
instituições que operam as aeronaves.

    O seguro aeronáutico tem suas normas relacionadas nas condições Gerais, Especiais e Particulares regulamentadas pela SUSEP
(Superintendência de Seguros Privados), constantes em todo contrato de seguro firmado no Brasil.

    As empresas oferecem basicamente 3 tipos de contratação: RETA, CASCO e LUC

    A contratação do seguro RETA visa a cumprir o disposto no Código Brasileiro Aeronáutico, Lei nº 7.565, de 1986, em seu
Capítulo VI - Das Garantias de Responsabilidade, principalmente os artigos 281 e 283, e no Regulamento Brasileiro de Homologação
Aeronáutica (RBHA) nº 47, que regulamenta o funcionamento e atividades do Sistema de Registro Aeronáutico Brasileiro (RAB) -
que estabelece que toda aeronave, independente de sua operação ou utilização, deve possuir cobertura de seguro de responsabilidade
civil correspondente à sua categoria de registro, sendo que a expedição do certificado de aeronavegabilidade só ocorre diante da
apresentação do certificado de seguro.

    Enquanto o seguro CASCO visa resguardar um bem público de alto valor utilizados no desenvolvimento das ações de socorro,
combate a incêndios e defesa civil, desta forma buscando garantir a reposição do patrimônio com agilidade e nas melhores condições
possíveis, o que se encontra amparada nas melhores técnicas de gestão e proteção ao Erário. Acrescente-se a isso a contratação
adicional das cláusulas de Guerra, Sequestro, Confisco que estende a garantia no caso de, por exemplo, a aeronave ser atingida por
projétil de arma de fogo.

    Já o seguro Responsabilidade Civil à 2° Risco (L.U.C. - Limite Único Combinado) garante a cobertura do pagamento de
indenizações aos tripulantes, pessoas em solo e bens materiais atingidos em caso de acidente.

   Este termo busca avaliar as necessidades de cobertura securitária das aeronaves do CBMERJ e quais seriam as possíveis soluções
para suprir estas necessidades.

 

3 -    ESCOPO DOS SERVIÇOS:



3.1. As missões realizadas pelas aeronaves operadas pelo CBMERJ:

3.1.1. Voos Executivos: Transporte de autoridades federais, estaduais e municipais, transporte de autoridades e/ou
representantes internacionais quando de visita ao nosso Estado, operações em locais restritos, pousos e decolagens em locais
não preparados, em conformidade com as normas contidas no Decreto n° 44.310 de 02 de agosto de 2013.

3.1.2. Missões de Defesa Civil: Remoção aeromédica, transporte de órgãos vitais, salvamento no mar com emprego de puçá,
resgate de acidentados em locais de difícil acesso, resgate de acidentados em montanhas com emprego de maca de montanha,
resgate de acidentados em florestas, resgate de vítimas em áreas atingidas por enchentes, resgate de vítimas em áreas atingidas
por deslizamentos, monitoramento fotográfico, prevenção e combate direto e indireto a incêndios florestais com emprego de
bambi bucket, voos com carga externa usando gancho e guincho, voo a baixa altura, operações em locais restritos, pousos e
decolagens em locais não preparados.

3.1.3. Missões Administrativas: Voos de manutenção e ensaio, voos de treinamento, voos de instrução e de avaliação prática de
pilotagem (cheque e recheque).

3.2. Definição das modalidades de seguro:

3.2.1. R.E.T.A

3.2.1.1. O serviço de seguro R.E.T.A. compreende o seguro obrigatório de Responsabilidade do Explorador do
Transporte Aéreo e deverá abranger as classes 1 (um) para passageiros e respectivas bagagens de mão, 2 (dois) para
tripulantes, 3 (três) para pessoas e bens no solo e 4 (quatro) para danos por colisão e/ou abalroamento, tendo seus valores
em conformidade com os valores estabelecidos pela Agência Nacional de Aviação Civil - ANAC.

"Do Seguro R.E.T.A.: Conforme resolução n° 293 de 19 de
novembro de 2013 da ANAC que estabelece os procedimentos
relativos ao Registro Aeronáutico Brasileiro - RAB e que dispõe
as classes a serem cobertas como consta no Art. 100. " Cada
aeronave deve possuir cobertura de seguro de responsabilidade
civil nas classes a seguir, aplicáveis à sua configuração e
operação: 1- Classe I - Passageiros e respectivas bagagens de
mão; 2 - Classe II - Tripulantes; 3 - Classe III - Pessoas e bens
no solo; 4 - Classe IV - Colisão ou abalroamento; e V - Classe V
- Cargas e bagagens despachadas"

3.2.1.2. Os limites para contratação e valores do seguro de Responsabilidade Civil a 1º Risco - R.E.T.A. deverão atender
à legislação vigente, com atualização anual.

3.2.1.3. Para fins de cumprimento dos requisitos legais, em especial do previsto no RBHA 91.203(a)(4)(i), deverá ser
emitido certificado individual de seguro R.E.T.A. para cada aeronave objeto deste certame.

3.2.2. DO SEGURO DE CASCO ("AVIATION HULL INSURANCE")

3.2.2.1. A Contratação de Serviço de Seguro do Ramo Aeronáutico, tipo CASCO, deverá incluir a cobertura referente
aos danos materiais ocasionados à estrutura de casco da aeronave e seus motores quando em voo, em rolamento ou
quando em permanência no solo, incluindo todos os seus componentes de fábrica, os acessórios e equipamentos afixados
na sua estrutura através de modificações homologadas e acessórios enquanto a bordo, devendo cobrir todos os riscos que
possam causar danos à aeronave, abrangendo as seguintes coberturas adicionais:

a) Responsabilidade por dano a pessoas;

b) Transporte, como carga, de explosivos e/ou inflamáveis;

c) Danos ocorridos quando a aeronave estiver em pouso, decolagem ou tentativa de realizá-los em lugares que não
sejam pista preparada ou aeródromos ou aeroportos homologados ou registrados, ou fora do horário normal de
operação de aeródromo, quando nas operações descritas no Objeto deste Termo de Referência ou em caso de
emergência, independente de prévia autorização da autoridade aeronáutica ou do proprietário/inquilino e desde que
o piloto em comando tenha apurado previamente as condições do local de pouso e tenha examinado o local por
sobrevoo ou passagem imediatamente anterior ao pouso;

d) Estando a aeronave em solo ficam incluídos, mas não somente, os danos causados por ação humana ou eventos
da natureza como incêndio, raios, descargas elétricas, roubo, danos causados por animais, o vento ou granizo,
quedas, desabamentos parciais ou totais do hangar ou choque com veículos não segurados ou outras aeronaves;

e) Operação com ventos de velocidade igual ou superior a 60 nós;



f) Içamento de carga e/ou equipamentos e/ou pessoas (carga externa) - somente helicópteros;

g) Ingestão de objetos estranhos nos motores ou turbinas;

h) Inclusão no caso de atos de hostilidade (haja ou não guerra declarada), incluindo disparos de arma de fogo
contra a aeronave ou qualquer detonação hostil que atinja a aeronave ou seus tripulantes e passageiros;

i) Inclusão no caso de Guerra; Sequestro, Apreensão ilegal, Atos maliciosos, sabotagem e outros riscos correlatos;

j) Inclusão no caso de Confisco,

k) Cobertura para voos de traslado até Oficina de manutenção com programa de manutenção vencido ou
Certificado de Aeronavegabilidade suspenso/cancelado desde que previamente autorizados pela Agência Nacional
de Aviação Civil.

l) Voos de instrução e treinamento.

3.2.2.2. Os riscos cobertos serão, até o Limite Máximo de Indenização fixado na apólice, acidentes/incidentes (por
qualquer que seja a causa, exceto os consequentes dos riscos excluídos previstos nas Condições Contratuais específicas
desta Apólice), atos danosos praticados por terceiros e despesas com socorro e salvamento da aeronave sinistrada,
quando necessárias e devidamente comprovadas.

3.2.3. COBERTURA DE RESPONSABILIDADE CIVIL A 2º RISCO DA GARANTIA RETA (LUC)

3.2.3.1. A contratação do seguro de Casco incluirá também a Responsabilidade Civil de 2º Risco ao R.E.T.A (LUC). pelo
qual a CONTRATADA se obriga ao reembolso das indenizações que a CONTRATANTE vier a ser obrigada a pagar
judicialmente ou assumir por acordo extra-judicial, por danos corporais e/ou materiais aos transportados e não
transportados em excesso aos limites individualmente estabelecidos pelo seguro R.E.T.A. e pela legislação em vigor,
sendo limite único combinado (LUC) para as classes1/2/3/4.

3.2.3.2. O custo do seguro do Limite Único Combinado (LUC) para as classes1/2/3/4 está acrescido ao custo do seguro
Casco.

3.2.3.3. A CONTRATADA indenizará o CONTRATANTE por todas as importâncias que este seja legalmente
responsável a pagar, como danos compensatórios (incluindo custas judiciais contra o Segurado) no que diz respeito à
lesão corporal acidental (fatal ou não) e ao dano acidental à propriedade causado pela Aeronave ou por qualquer pessoa
ou objeto envolvido na operação.

3.2.3.4. A seguradora reembolsará, até o Limite Máximo de Indenização fixado em apólice, observando o previsto neste
Termo de Referência, pelas importâncias que o segurado for legalmente responsabilizado por sentença transitada em
julgado ou acordo autorizado pela seguradora, por escrito, referente às reparações de danos materiais e corporais
decorrentes de acidente causado pela aeronave segurada, observados as condições contratuais do seguro e os riscos
expressamente excluídos.

3.2.3.5. Tal garantia se estende aos empregados e prepostos da CONTRATANTE, bem como aos tripulantes técnicos.

3.2.3.6. A seguradora deverá cobrir a importância de R$ 13.000.000,00 POR AERONAVE, que representa o limite
máximo de indenização por acidente e sequências de acidentes, sendo o Limite Único Combinado (LUC) para as classes
1/2/3/4, haja vista, ser este valor o segurado ao longo do último contrato de seguro e que vem atendendo a demanda
quando necessária.

3.2.3.7. Considerando o limite de valor previsto acima caberá à CONTRATANTE a definição da sua destinação caso
sobrevenha sinistro à aeronave, sendo vedado constar qualquer tipo de sub-limite ao LUC na apólice.

3.2.3.8. Qualquer acordo judicial ou extrajudicial com terceiros deverá ter como parte interessada a CONTRATADA,
que dará sua anuência dentro dos limites e valores previstos na apólice, mas não terá a palavra final sobre a distribuição
de valores.

3.2.3.9. A contratação do seguro de LUC incluirá cobertura específica para danos pessoais que independente da
responsabilidade civil legal, obriga a CONTRATADA a pagar em nome do Segurado, a pedido do Segurado, benefícios
como os declarados abaixo, para ou em benefício de cada tripulante, que sofra danos corporais causados por acidente
aéreo em consequência da posse, manutenção ou uso da aeronave.

3.2.3.10. Considera-se "Tripulação" qualquer pessoa, como o piloto em comando, co-piloto, operador aerotático,
operador de suporte médico, operador aerotático de segurança, profissional de saúde embarcado, mecânico, engenheiro
de voo, que esteja a bordo da aeronave, com o propósito de auxiliar na operação da aeronave.



3.3. DA FRANQUIA

3.3.1. A Franquia para cada aeronave será de 3,5% (três e meio por cento) do "valor unitário da aeronave" previsto no Anexo
I para helicópteros com os rotores girando.

3.3.2. Haverá dedução de franquia em caso de perda total PARA AERONAVES DE ASAS ROTATIVAS.

3.3.3. Em caso de acidente ou incidente em solo com rotores/motores parados a franquia será reduzida a 0,5% (meio por cento)
do "valor unitário da aeronave" previsto no Anexo I para todo e qualquer sinistro.

3.4. DA PERDA TOTAL

3.4.1. Considera-se "perda total" o sinistro cujos prejuízos e despesas indenizáveis importem, no mínimo, em 75% (setenta e
cinco por cento) do "valor unitário da aeronave" disposto no Anexo I.

3.4.2. Em qualquer hipótese, a obrigação da Seguradora no caso de perda total é limitada ao valor da importância declarada
para a aeronave no Anexo I.

3.4.3. As aeronaves, visando a reposição do patrimônio público estadual com agilidade e nas melhores condições possíveis,
foram avaliadas de acordo com o índice internacional conhecido como "Aircraft Blue Book".

3.5. PERÍMETRO DE COBERTURA

3.5.1. Os efeitos do presente seguro aplicam-se em todo território nacional.

 

4 -   QUANTITATIVO:

 

4.1 O CBMERJ é proprietário e operador de 6 aeronaves, e é operador de uma aeronave da Secretaria de Estado de Saúde, com
matrícula e modelo como se segue:

 

PP-ECE, modelo AS350BA

PP-MHI, modelo AS350B2

PP-CBM, modelo AS350B2

PP-MBM, modelo AS350B2

PP-OBM, modelo AS350B3e

PT-SRJ, modelo AS350B3e

PP-SES, modelo AS355NP

 

4.2 A aeronave PP-SES é de propriedade da Secretaria de Estado de Saúde.

 
5 - OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA:

 

5.1. Cumprir o objeto deste Termo de Referência no prazo nele estabelecido ou na sua proposta, se nesta constar prazo inferior;

5.2. Cumprir o objeto do presente Termo de Referência nas especificações contidas no Edital da licitação;

5.3. Atender prontamente às exigências do Governo do Estado, inerentes ao objeto da licitação;

5.4. Manter, durante toda a execução do Contrato, as mesmas condições da habilitação;



5.5. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem na aquisição do objeto do presente
Termo de Referência, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato.

5.6. Informar qual o valor individual do custo de seguro de cada aeronave da frota, de forma que se possa individualizar tais custos
para fins de composição do custo da hora de voo e demais análises internas da CONTRATANTE;

5.7. Incluir nos certificados de cobertura bem como na apólice das aeronaves seguradas um número de telefone com serviço de
atendimento 24 horas por dia, sete dias da semana, para acionamento em caso de sinistro;

5.8. Executar reparos nas aeronaves constantes deste Termo de Referência decorrentes de processo de sinistro aeronáutico
obrigatoriamente por oficina homologada junto à ANAC em empresa com a qual o CONTRATANTE mantenha contrato específico
de manutenção aeronáutica ou fornecimento de peças, excetuando os casos em que haja consentimento expresso do segurado.

 

6 -  OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:

 

Além das obrigações resultantes da aplicação da Lei nº 8.666/93 e demais normas pertinentes, são obrigações da
CONTRATANTE:

6.1. Garantir o pagamento referente ao serviço nos prazos e condições pactuadas.

6.2. Nomear através de ato específico o fiscal do contrato, que coordenará junto ao departamento responsável a consecução do
serviço.

6.3. Designar um técnico, que verificará a conformidade dos serviços prestados pela Contratada, atestando o cumprimento do
Contrato.

6.4. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA.

7 -  PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:

7.1. O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, a partir da assinatura das partes;

7.2. O prazo vertente poderá ser prorrogado, mantidas as demais condições da contratação decorrente desta licitação e assegurada à
manutenção do seu equilíbrio econômico-financeiro, conforme previsto no art. 57, inciso II da Lei Federal nº 8.666/93, devidamente
autuado em processo;

 
8 - DA FISCALIZAÇÃO:

8.1. O contratante designará servidor para acompanhamento e fiscalização da execução do objeto deste Termo de Referência, que
registrará, em relatório, todas as ocorrências relacionadas com sua execução, determinando o que for necessário à regularização das
falhas ou defeitos observados.

8.2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor serão solicitadas à autoridade competente do
contratante, para adoção das medidas convenientes, consoante disposto no art. 67, §§ 1º e 2º, da Lei nº. 8.666/93.

8.3. Os esclarecimentos solicitados pela fiscalização deverão ser prestados imediatamente, salvo quando implicarem em indagações
de caráter técnico, hipótese em que serão respondidos no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas.

8.4. É direito da fiscalização rejeitar quaisquer serviços, quando entender que a sua execução está irregular.

 

9 - ACORDO DE NÍVEL DE SERVIÇO:

9.1. O Acordo de Nível de Serviço – ANS, segundo o item 1 do Enunciado PGE RJ n° 34, é o instrumento de verificação dos padrões
mínimos de qualidade e eficiência dos serviços prestados pelo Contratado, de forma a permitir à Administração Pública a fiscalização
e a supervisão dos serviços na execução dos contratos, com vistas a adequar o pagamento aos resultados efetivamente obtidos, nos
termos do artigo 11, parágrafo 3°, in fine, do Decreto Estadual n° 45.600/2016.

9.2. Considerando que o artigo 5° da Resolução SEPLAG n° 843/2012 determina que o ANS integre o Termo de Referência (TR) e
deverá conter as respectivas adequações de pagamento pelo não atendimento das metas, consoante o artigo 6°, inciso III da



Resolução em tela, cabe informar que, para efeito do presente TR, não haverá formulação de ANS, em virtude da regra de pagamento
do objeto da contratação pretendida realizar-se integralmente em parcela única, no início da vigência contratual, em razão das regras
de mercado do setor de seguros.

9.3. Cumpre ressaltar, entretanto, que os procedimentos de fiscalização da qualidade do serviço, quando houver demanda, serão
executados conforme as previsões deste TR e das cláusulas avençadas oportunamente no Edital e no Contrato, cujo descumprimento,
por parte da CONTRATADA, poderá ensejar a aplicação de penalidades administrativas, em conformidade com a legislação vigente.

 

10 - CRITÉRIO DE JULGAMENTO:
O critério de julgamento da contratação será pelo tipo "menor preço global".

 

11 - DA RELAÇÃO DE PILOTOS:
 
Encontra-se no anexo II ao presente Termo, a relação de pilotos com mais de 500 horas de vôo, haja visto, ser prática da aviação o
pré-requisito de 500 horas mínimas de experiência para o cargo de Comando, a fim de ser menos oneroso os custos do seguro
aeronáutico, esclarecendo, porém, que a relação poderá ser alterada pela inclusão de outros pilotos, que preencham o requisito
supracitado, dentro do prazo de vigência do Contrato.
 
12 - DA RELAÇÃO DE SINISTRALIDADE DA FROTA DE AERONAVES:
 
As aeronaves do CBMERJ não sofreram qualquer sinistralidade com acionamento de seguro nos últimos 5 anos.

 

13 - DA HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO TÉCNICA EXIGIDA:

 

13.1.    Toda a documentação relativa à habilitação jurídica, à qualificação econômico-financeiro e à regularidade fiscal e trabalhista,
previstas no Edital do certame.

13.2.  Declaração que não possui em seu quadro de pessoal, empregado(s) com menos de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre, e menores de 16 anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, nos termos do Inciso
XXXIII, do artigo 7º da Constituição Federal, Inciso 5, Artigo 27 da Lei 8.666 / 93.

13.3.  Declaração de Inexistência de Penalidade, informando que não está impossibilitada de contratar com a administração pública,
nos termos do art. 87, III da Lei 8.666/93.

13.4.  Certidão emitida eletronicamente pela SUSEP (com até 24 horas de antecedência), que comprove a regularidade do licitante e
certifique que a empresa não se encontra sob regime de direção fiscal, intervenção, liquidação extrajudicial, fiscalização
extraordinária e que não esteja cumprindo penalidade de suspensão imposta pela SUSEP, podendo a critério do Pregoeiro, no
momento da entrega da documentação, realizar consulta "on line" ao órgão, a fim de verificar se houve alteração nas informações
apresentadas.

13.5. Atestado de Capacidade Técnica de atividade pertinente e compatível com o objeto desta licitação, que comprove prestação de
serviço de seguro aeronáutico na modalidade CASCO, LUC e RETA, através de contratação concomitante, emitido por pessoa de
direito público ou privado, comprovando a prestação satisfatória de serviços.

13.6. Comprovação de realização de resseguro junto à empresa autorizada pela SUSEP, a atuar no Brasil, onde fique claro estar a
licitante com o resseguro realizado junto à instituição, com vistas à capacidade técnica e apoio de cobertura para o objeto constante
do termo de referência.

13.7. A Empresa deverá manter-se durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, as
condições de habilitação e qualificação exigidas para a referida contratação.

14 - DISPOSIÇÕES GERAIS:

14.1.     A especificação técnica das aeronaves, que serão atendidas pelo Contrato a ser celebrado, consta no Anexo II,  esclarecendo,
porém, que a relação poderá ser alterada pela inclusão e/ou exclusão de outras aeronaves, dentro do prazo de vigência.



14.2.    Caso haja exclusão de aeronave da frota por qualquer motivo, a mesma será removida da apólice, bem como o custo de seu
prêmio, cabendo ressarcimento à CONTRATANTE dos valores já pagos relativos ao seguro dela, contados pro-rata die, observadas
as normas legais vigentes, em especial a Lei federal n°8.666/93.

14.3.    O licitante poderá realizar vistoria técnica prévia de todas as aeronaves relacionadas à execução do objeto deste Termo de
Referência para que tenha plena ciência das condições físicas das mesmas, bem como tenha oportunidade de esclarecer quaisquer
dúvidas dos objetos relacionados à contratação, de modo a estar plenamente capacitado a elaborar a proposta, nos termos e condições
estabelecidas no edital do Pregão Eletrônico e seus anexos.

14.4.    A vistoria técnica prévia deverá ser realizada em até 48 (quarenta e oito) horas que antecederem a abertura do presente
certame, no horário das 09:00h às 12:00h e 13:00 às 16:00h, mediante agendamento através dos telefones (21) 2333-4400/ 2333-
4425, ou pelo e-mail goa@cbmerj.rj.gov.br; observando que as vistorias serão agendadas de forma que as empresas interessadas não
se encontrem.

15 - CONSIDERAÇÕES FINAIS

15.1. O presente TR foi concebido com base na Lei Federal nº 8.666/1993, e demais legislações pertinentes, IN nº 05/2017 do então
Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão (MPDG), nas premissas recomendadas pelo Corpo de Bombeiros Militar do
Estado do Rio de Janeiro (CBMERJ), além da literatura disponível sobre o tema;

15.2  O TR ora apresentado é parte integrante da documentação de processo licitatório que tem por CONTRATANTE o CBMERJ,
com vistas à prestação de serviços por parte de empresa CONTRATADA, devidamente qualificada e que apresente o melhor preço e
qualificação para execução do objeto.

16 - ANEXOS

 

ANEXO I - ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA DAS AERONAVES

ANEXO II - RELAÇÃO DE HORAS DE  VOO DOS PILOTOS

 

.

.

.

.

ANEXO I

 

PREFIXO FABRICANTE MODELO ANO Nº
SÉRIE

Nº
TRIPULANTES
PASSAGEIROS

UTILIZAÇÃO

SINISTROS
NOS

ÚLTIMOS 5
ANOS

VALOR DA
AERONAVE

US$
ÓRGÃO

PP-ECE HELIBRAS AS350BA 1997 2972 01 + 05 Voos Executivos
e Defesa Civil Sem Sinistro 940.000,00 CBMERJ

PP-MHI HELIBRAS AS350B2 2002 3451 01 + 05 Voos Executivos
e Defesa Civil Sem Sinistro 1.222.000,00 CBMERJ

PP-CBM HELIBRAS AS350B2 2006 4132 01 + 05 Voos Executivos
e Defesa Civil Sem Sinistro 1.486.000,00 CBMERJ

PP-MBM HELIBRAS AS350B2 2013 7700 01 + 05 Voos Executivos Sem Sinistro 2.064.000,00 CBMERJ



e Defesa Civil

PP-OBM HELIBRAS AS350B3e 2018 8588 01 + 05 Voos Executivos
e Defesa Civil Sem Sinistro 3.100.000,00 CBMERJ

PT-SRJ HELIBRAS AS350B3e 2019 8629 01 + 05 Voos Executivos
e Defesa Civil Sem Sinistro 3.180.000,00 CBMERJ

PP-SES HELIBRAS AS355NP 2012 5797 01 + 05 Voos Executivos
e Defesa Civil Sem Sinistro 3.402.000,00 SES

.

.

.

.

 

ANEXO II

 

 

EXPERIÊNCIA DOS PILOTOS

Nº POSTO NOME COMPLETO RG CÓDIGO ANAC HORAS DE VOO

1 CEL BM ADALBERTO SOBRAL NEIVA 16.451 116670 1273

2 TEN CEL BM MARCUS VINÍCIUS DA SILVA COELHO 14.321 116671 2007

3 TEN CEL BM CHANKE DO NASCIMENTO PEREIRA 19.177 113484 1376

4 TEN CEL BM MARIO LUIZ PEREIRA VERDINI 19.828 133105 996

5 TEN CEL BM ANDRÉ RICARDO LOURENÇO DE SIQUEIRA MELLO 22.713 133722 1063

6 TEN CEL BM MICHEL MOREIRA BASTOS 19.777 109837 1117

7 MAJ BM ROBERTO MARTINS DOS SANTOS 28.748 141295 984

8 MAJ BM BRUNO CESAR SOUZA SOARES 28.984 127497 1335

9 MAJ BM RACHEL LOPESDA SILVA 28.976 174218 826

10 MAJ BM ALEXANDER DELGADO DE OLIVEIRA 19.001 199787 1320



11 MAJ BM ALESSANDRO ROSA DE CARVALHO 31.287 126463 1444

12 MAJ BM RODRIGO MENDES MEDINA DE FIGUEIREDO 32.559 132489 1266

13 MAJ BM LUCAS TITONELLI NUNES 35.689 228465 526

14 MAJ BM MIRELA CARNEIRO DOS SANTOS REIS 36.586 228497 638

15 CAP BM ALESSANDRA ALVES DA GAMA GOMES DE ARAUJO 36.592 228563 624

16 CAP BM ALAN DA COSTA TAVARES 40.002 151473 780

17 CAP BM RAFAEL MEDEIROSFERRÃO 40.003 228590 604

18 CAP BM HUGO CAMPOS DIAS 40.874 228545 505

.

.

.

ELABORADOR DO TERMO DE REFERÊNCIA
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RENE BRITO DA SILVA - Cel BM QOC/93

RG CBMERJ 17.454 - ID.Func 0002628896-6

DIRETOR GERAL DE APOIO LOGÍSTICO

 
Rio de Janeiro, 30 junho de 2020

Documento assinado eletronicamente por Subte Q06/ACD/02 ADRIANA de Freitas TAVARES, Subtenente, em 01/07/2020, às
10:51, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 21º e 22º do Decreto nº 46.730, de 9 de agosto de 2019.

Documento assinado eletronicamente por Maj QOC/01 Fabiana Ferreira da Cruz, Assessor técnico, em 01/07/2020, às 11:16,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 21º e 22º do Decreto nº 46.730, de 9 de agosto de 2019.

Documento assinado eletronicamente por Cel QOC/93 RENE Brito da Silva, Diretor Geral de Apoio Logís�co, em 02/07/2020,
às 15:22, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 21º e 22º do Decreto nº 46.730, de 9 de agosto de
2019.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site h�p://sei.fazenda.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6, informando o código verificador 5799757 e o código CRC E24538F2.

Referência: Processo nº SEI-270042/000338/2020 SEI nº 5799757

Praça da República, 45, - Bairro Centro, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20211-350 
Telefone: - http://www.defesacivil.rj.gov.br/  

http://www.fazenda.rj.gov.br/sei/documentos/legislacao/decretos/Decreto_46_730.pdf
http://www.fazenda.rj.gov.br/sei/documentos/legislacao/decretos/Decreto_46_730.pdf
http://www.fazenda.rj.gov.br/sei/documentos/legislacao/decretos/Decreto_46_730.pdf
http://sei.fazenda.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6


PREFIXO FABRICANTE MODELO ANO Nº
SÉRIE

Nº
TRIPULANTES
PASSAGEIROS

UTILIZAÇÃO SINISTROS NOS
ÚLTIMOS 5 ANOS

VALOR DA
AERONAVE US$ ÓRGÃO

PP-ECE HELIBRAS AS350BA 1997 2972 01 + 05 Voos Executivos e Defesa Civil Sem Sinistro 940.000,00 CBMERJ

PP-MHI HELIBRAS AS350B2 2002 3451 01 + 05 Voos Executivos e Defesa Civil Sem Sinistro 1.222.000,00 CBMERJ

PP-CBM HELIBRAS AS350B2 2006 4132 01 + 05 Voos Executivos e Defesa Civil Sem Sinistro 1.486.000,00 CBMERJ

PP-MBM HELIBRAS AS350B2 2013 7700 01 + 05 Voos Executivos e Defesa Civil Sem Sinistro 2.064.000,00 CBMERJ

PP-OBM HELIBRAS AS350B3e 2018 8588 01 + 05 Voos Executivos e Defesa Civil Sem Sinistro 3.100.000,00 CBMERJ

PT-SRJ HELIBRAS AS350B3e 2019 8629 01 + 05 Voos Executivos e Defesa Civil Sem Sinistro 3.180.000,00 CBMERJ

PP-SES HELIBRAS AS355NP 2012 5797 01 + 05 Voos Executivos e Defesa Civil Sem Sinistro 3.402.000,00 SES

Governo do Estado do Rio de Janeiro

Secretaria de Estado de Defesa Civil

Subcomando Geral do CBMERJ

ANEXO III

 RELAÇÃO DAS AERONAVES COM SEUS RESPECTIVOS VALORES, ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E SINISTROS

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Observação:  Visando a necessidade de se ter os valores das aeronaves em Reais, para solicitação de orçamento junto aos fornecedores, será usado para a formação do
mapa de preços a cotação do dolar do dia 22/07/2020 - PTAX/BACEN no valor de USD 5,2277

Fonte: https://www4.bcb.gov.br/pec/taxas/port/ptaxnpesq.asp?frame=1

* Informações das aeronaves extraídas da documentação enviada pelo órgão técnico (ETP/GOA).

 

 
 

Rio de Janeiro, 22 julho de 2020

https://www4.bcb.gov.br/pec/taxas/port/ptaxnpesq.asp?frame=1


Documento assinado eletronicamente por Subte Q06/ACD/02 ADRIANA de Freitas TAVARES, Subtenente, em 22/07/2020, às 16:28, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento nos art. 21º e 22º do Decreto nº 46.730, de 9 de agosto de 2019.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site h�p://sei.fazenda.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6, informando o código verificador 6437260 e o código CRC 8EBDB583.

Referência: Processo nº SEI-270042/000338/2020 SEI nº 6437260

Praça da República, 45, - Bairro Centro, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20211-350 
Telefone: - http://www.defesacivil.rj.gov.br/  

http://www.fazenda.rj.gov.br/sei/documentos/legislacao/decretos/Decreto_46_730.pdf
http://sei.fazenda.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6


Governo do Estado do Rio de Janeiro

Secretaria de Estado de Defesa Civil

Subcomando Geral do CBMERJ

ANEXO

MAPA DE RISCOS

FASE DE ANÁLISE

( X ) Planejamento da Contratação e Seleção do Fornecedor

(    ) Gestão do Contrato

 

 

RISCO 01

PROBABILIDADE: ( X ) Baixa (     ) Média (     ) Alta

IMPACTO: (     ) Baixa (     ) Média ( X ) Alta

Id.

1.

Dano

Licitação Deserta ou pouca probabilidade de negociação de valores acima do
determinado na Pesquisa de Mercado.

Id.

1.

 

Ação Preventiva

Elaborar pesquisas de preços com
orçamentos que representem a realidade
atual utilizando meios confiáveis.

Responsável

DGAL

Id.

1.

Ação de Contingência

Com o valor já dentro da realidade de
mercado, procede com publicação do
pregão.

Responsável

DGAF



      

 

 

 

 

 

 

 

 

RISCO 02

PROBABILIDADE: ( X ) Baixa (     ) Média (     ) Alta

IMPACTO: (     ) Baixa (     ) Média ( X ) Alta

Id.

1.

Dano

Requisito/especificação da contratação que possam ser erroneamente
interpretados pelos licitantes.

Id.

1.

 

Ação Preventiva

Elaborar o Termo de Referência de forma
clara e concisa e solicitar a visita técnica
para maior conhecimento a cerca do
objeto pretendido

Responsável

DGAL

Id.

1.

Ação de Contingência

Analisar o Estudo Técnico Preliminar a
fim de identificar pontos que possam ser
questionados, e ser for necessário
encaminhar para alteração por parte do
requisitante.

Responsável

DGAL

      

 

 



 

 

RISCO 03

PROBABILIDADE: ( X ) Baixa (     ) Média (     ) Alta

IMPACTO: (     ) Baixa (     ) Média ( X ) Alta

Id.

1.

Dano

Contratação interrompida por recursos jurídicos, cujo impacto se traduz no atraso
no processo de aquisição.

Id.

1.

 

Ação Preventiva

Realizar reuniões com a Assessoria
Jurídica para avaliar a realização da
contratação.

Responsável

DGAF

Id.

1.

Ação de Contingência

Não há.

Responsável

-

      

 

 

 

 

RISCO 04

PROBABILIDADE: ( X ) Baixa (     ) Média (     ) Alta

IMPACTO: (     ) Baixa (     ) Média ( X ) Alta

Id.

1.

Dano

Ausência de licitantes ou de propostas comerciais válidas, culminando na perda
do processo licitatório.



Id.

1.

Ação Preventiva

Especificar o objeto pretendido com
informações necessárias e objetivas.

Responsável

Unidade solicitante

2.

Exigir habilitação que possibilite a
participação do maior número de
concorrentes, sem comprometer a
qualidade pretendida.

 

DGAL

3.
Ampla divulgação do edital.

 
DGAF

Id.

1.

Ação de Contingência

Reavaliação do Termo de Referência e
Republicação do Edital

Responsável

DGAL/DGAF

      

 

 

 

 

RISCO 05

PROBABILIDADE: ( X ) Baixa (     ) Média (     ) Alta

IMPACTO: (    ) Baixa (     ) Média ( X ) Alta

Id.

1.

Dano

Designação de militares para fiscalização do contrato em número insuficiente e
sem a qualificação necessária, resultando em uma fiscalização ineficiente e
imprecisa.

Id.

1.

Ação Preventiva

Designar para a equipe de fiscalização
(técnica e administrativa) militares com
expertise no objeto da licitação.

Responsável

Comandantes, Chefes, Diretores das
Unidades Administrativas
contempladas com a aquisição do
objeto



Id.

1.

Ação de Contingência

Não há.

Responsável

-

      

 

 

 

 

RISCO 06

PROBABILIDADE: (    ) Baixa (     ) Média ( X ) Alta

IMPACTO: (    ) Baixa (     ) Média ( X ) Alta

Id.

1.

Dano

Dificuldade, pelos órgãos técnicos, de fornecer informações complexas, porém
relevantes, ocasionando o atraso ou não finalização do processo de contratação.

Id.

1.

Ação Preventiva

Realizar reuniões com Representante
Técnico da Unidade Solicitante e da
DGAL

Responsável

Unidade Solicitante e DGAL

Id.

1.

Ação de Contingência

Não há.

Responsável

-

      

 

 

 

RISCO 07

PROBABILIDADE: ( X ) Baixa (     ) Média (     ) Alta



IMPACTO: (    ) Baixa (     ) Média ( X ) Alta

Id.

1.

Dano

Sobrepreços nos orçamentos estimativos, podendo resultar em licitação com
preços superiores aos praticados no mercado, e, consequentemente no não
atendimento ao princípio da economicidade.

Id.

1.

Ação Preventiva

As estimativas de preços prévias às
licitações devem estar baseadas em cesta
de preços aceitáveis, tais como os
oriundos de pesquisas diretas com
fornecedores ou em seus catálogos,
valores adjudicados em licitações de
órgãos públicos, sistemas de compras
(Comprasnet), avaliação de contratos
recentes ou vigentes, compras e
contratações realizadas por corporações
privadas em condições idênticas ou
semelhantes.

Responsável

DGAL através da DGAL 4

Id.

1.

Ação de Contingência

Determinar a adequação da pesquisa de
preços e, conforme o caso, do Termo de
Referência.

Responsável

Diretor DGAL

      

 

 

 

 

 

                                                             RISCO 08                                                               

PROBABILIDADE: ( X ) Baixa (     ) Média (    ) Alta

IMPACTO: (    ) Baixa (     ) Média ( X ) Alta



Id.

1.

Dano                                                                                                                        

Falta de publicação dos atos necessários à validade do processo licitatório no Diário
Oficial (D.O.) e em jornal de grande circulação, resultando em não atendimento ao
princípio da publicidade.

Id.

1.

Ação Preventiva                                    

Aplicação do Checklist pelo Órgão
responsável.

Responsável                                       

DGAL

Id.

1.

Ação de Contingência                          

Pregoeiro emite a justificativa e providências
cabíveis.

Responsável                                       

DGAF

      

 

 

 

 

                                                             RISCO 09                                                               

PROBABILIDADE: (    ) Baixa ( X ) Média (    ) Alta

IMPACTO: (    ) Baixa (     ) Média ( X ) Alta

Id.

1.

Dano                                                                                                                        

Falta de manutenção das condições de habilitação para assinatura do contrato e
aditivos, resultando no não atendimento ao art. 55, inciso XIII da Lei n.º 8.666/93.

Id.

1.

Ação Preventiva                                    

Realizar a conferência e controle da
conformidade das documentações
obrigatórias, após a assinatura do contrato,
utilizando-se para tanto de Checklist.

 

Responsável                                       

DGAF

Id. Ação de Contingência                          Responsável                                       



1. Notificar a Contratada para que possa
regularizar sua documentação, e,
concomitantemente, suspender,
temporariamente, a assinatura do contrato e
aditivos.

 

 .

DGAF

      

 

 
 

Rio de Janeiro, 21 setembro de 2020

Documento assinado eletronicamente por Subte Q06/ACD/02 ADRIANA de Freitas TAVARES,
Subtenente, em 21/09/2020, às 09:47, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 21º
e 22º do Decreto nº 46.730, de 9 de agosto de 2019.

Documento assinado eletronicamente por Maj QOC/01 Fabiana Ferreira da Cruz, Chefe da DGAL/4, em
23/09/2020, às 10:42, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 21º e 22º do
Decreto nº 46.730, de 9 de agosto de 2019.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�p://sei.fazenda.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6, informando o código verificador 8390571 e o
código CRC 08446BEF.

Referência: Processo nº SEI-270042/000338/2020 SEI nº 8390571

Praça da República, 45, - Bairro Centro, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20211-350 
Telefone: - http://www.defesacivil.rj.gov.br/  
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